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Ata n.º 13/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE JUNHO DE DOIS MIL E DEZOITO: ------------------------------------------------------------     

Aos seis dias do mês de junho do ano dois mil e dezoito, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Sr. João Pereira e a Dr.ª Ana Carmo. ----------------------- 

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro.----------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: -----------------------------------------------------------------   

Às dez horas e quarenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017: -----------------------------------------   

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: 

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para 
alteração da data da realização da reunião ordinária da segunda quinzena do mês de 
junho, pública, de dia 20 de junho de 2018 para o dia 18 de junho de 2018, pelas 10:00 
horas, na sala de reuniões do edifício-sede do Município; ---------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para 
alienação da participação do Município no capital social do CEVRM – Centro de 
Excelência para a Valorização de Recursos Mediterrânicos, S.A.;  ------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a 
formalizar no âmbito do Aviso n.º ALT20-03-2017-27  – Eficiência Energética nas 
Infraestruturas Públicas da Administração; -----------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a 
formalizar no âmbito do Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º 
ALT20‐16‐2018‐05; Plano de Ação de Regeneração Urbana - Centros Urbanos 
Complementares; -------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a 
formalizar no âmbito da Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior; ----------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e Jardim Zoológico de Lisboa, no âmbito do Programa “Conhecer e 
Conviver 2018”; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de Colaboração a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a União das Freguesias de Santa Clara-a-
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Nova e Gomes Aires, no âmbito do 2.º Festival Folclórico & Artesanato de Gomes 
Aires”; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulado pela Associação Crazy Motorbikes de Santa Clara-a-Nova – 
secção “Amigos da Bike de Santa Clara-a-Nova” para aquisição de “sacos de 
lembranças” para o 7.º BTT de Santa Clara;    --------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pela 
Associação Trequelareque, destinado a apoiar as atividade de verão; ------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulada pela Casa do Benfica, destinada a apoiar a Prova de BTT que 
se realizou dia 13 de Maio; -------------------------------------------------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Centro Cultural e Social dos Mestres, com vista a apoiar as “Festas de Verão”;  -----------  

1.12 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Amigos de São Pedro, com vista a apoiar a “Festa do Poço”;  --------------------  

1.13 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir às 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------  

1.14 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. ------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 - Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo. ---------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 12/2018, da reunião ordinária realizada no dia 16 de 
maio. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  
3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ---------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação da 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o exercício económico de 2018; --------------------------------------------------  
3.2.3 – Apreciação e deliberação da Minuta de Contrato do empréstimo de médio e 

longo prazo; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.2.4 - Apreciação e deliberação sobre o relatório final, no âmbito da Locação 

Financeira para Financiamento, pelo Sistema de Leasing, da Aquisição de um Veículo 
Pesado de Passageiros, com lotação de 55 lugares + motorista + tripulante; ---------------  

3.2.5 - Apreciação e deliberação sobre nomeação do gestor do contrato, no âmbito 
da Locação Financeira para Financiamento, pelo Sistema de Leasing, da Aquisição de 
um Veículo Pesado de Passageiros, com lotação de 55 lugares + motorista + tripulante;  

3.2.6 - Apreciação e deliberação sobre a minuta do contrato, no âmbito da Locação 
Financeira para Financiamento, pelo Sistema de Leasing, da Aquisição de um Veículo 
Pesado de Passageiros, com lotação de 55 lugares + motorista + tripulante; ---------------  
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3.2.7 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de isenção de 
taxas formulado pelo Circo “Atlas”. --------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  ------------------  

4.1 - Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de prorrogação 
do prazo de Execução da empreitada “Requalificação da Estrada Municipal 515 – 
Percurso Pedonal Entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”; ------------------------  

4.2 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de prorrogação 
do prazo de Execução da empreitada de “Ampliação da Requalificação Urbana do 
Largo de São Pedro” ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação do destaque de Prédio Urbano requerido por 
Mariana de Brito Geraldo Viseu. ------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do 
Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos; -----------------------------------------------------------  

5.2 - Apreciação e deliberação sobre as normas de funcionamento do Espaço ATL; --  
5.3 - Apreciação e deliberação sobre as normas de funcionamento da FACAL; ---------  
5.4 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara 

relativa à comparticipação do valor da mensalidade da aluna, Joana Santo, que 
frequenta o Conservatório Regional do Baixo Alentejo, secção de Castro Verde, no ano 
letivo de 2017/2018; ---------------------------------------------------------------------------------------  

5.5 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos excecionais de incentivo à Natalidade 
que não se enquadram no âmbito do definido no artigo 3º do Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família; ------------------------------------------------------------------------------------  

5.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ---------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ---------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I -CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO DE NOMEAÇÃO EM REGIME DE 

SUBSTITUIÇÃO E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO DIRIGENTE INTERMÉDIO DE 3.º 

GRAU – UNIDADE ORGÂNICA DE GESTÃO AMBIENTAL, HIGIENE PÚBLICA E ESPAÇOS 

VERDES:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento do teor dos Despachos n.º 
91/PRESIDENTE/2018, e n.º 92/PRESIDENTE/2018, exarados em 23 de maio de 2018, e 
cujos teores se transcrevem:  ----------------------------------------------------------------------------  

“DESPACHO N.º 91/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
NOMEAÇÃO EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO DE DIRIGENTE INTERMÉDIO DE 3.º GRAU -

UNIDADE ORGÂNICA DE GESTÃO AMBIENTAL, HIGIENE PÚBLICA E ESPAÇOS VERDES -------------- 
CONSIDERANDO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que por deliberação da Assembleia Municipal de 28 de fevereiro de 2018, sob proposta 

oportunamente aprovada pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária de 07 de fevereiro 
de 2018, foi aprovada a “Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais” e respetivo Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais do Município de Almodôvar;  ------------------------------------ 

Que foi consequentemente criada a Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública 
e Espaços Verdes, de competência flexível de 3.º grau;--------------------------------------------------------- 

Que nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
compete ao Presidente da Câmara a afetação ou reafectação de pessoal do respetivo mapa, de 
acordo com o limite previamente fixado; --------------------------------------------------------------------------- 

Que pelo artigo 101.º do citado Regulamento “1- O titular do cargo de direção intermédia de 
3.º grau é recrutado por procedimento concursal, nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual, de entre trabalhadores em funções públicas com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, licenciados, com um mínimo de quatro anos de 
experiência em funções públicas”. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Que, para a consecução dos objetivos municipais é absolutamente necessário proceder à 
conformação e implementação da nova Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais e, neste 
sentido, designar um dirigente intermédio, de modo a assegurar a liderança na gestão daquela 
unidade orgânica, garantindo o normal funcionamento dos serviços; ------------------------------------- 

Que a citada designação para o cargo é imprescindível para o desenvolvimento e eficiência 
do serviço, designadamente face à natureza e importância dos assuntos que correm pela 
Unidade Orgânica em referência, bem como não existe outra forma de assegurar o exercício das 
funções que lhe estão cometidas, a não ser pela via do regime da comissão de serviço; ------------- 

Que o técnico superior em causa preenche os requisitos (o perfil, a competência técnica, a 
aptidão manifestada para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, incluindo 
a experiência profissional anterior) e módulo de tempo necessários ao cargo de Direção 
Intermédia de 3.º grau; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que está assegurado o cabimento orçamental para suporte da despesa inerente à presente 
nomeação; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

DETERMINO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No uso das competências que me são conferidas pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e dos n.
ºs

 1, 2 e 3, do artigo 2.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, adaptada à Administração Local 
pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto a NOMEAÇÃO, pelo período de 90 dias ou até à 
conclusão do procedimento tendente à designação de novo titular, em regime de substituição 
e por urgente conveniência de serviço, para o cargo de Dirigente Intermédio de 3.º Grau, da 
Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes, o Técnico Superior 
Nelson Ricardo Diogo Santos, por reunir todos os requisitos legalmente exigidos para o efeito.  

Determino ainda que se proceda à abertura do procedimento concursal, com vista ao 
provimento do respetivo cargo. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O presente despacho produz efeitos a 01 de junho de 2018. -------------------------------------------- 
CUMPRA-SE e publicite-se nos termos da Lei.” --------------------------------------------------------------- 
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“DESPACHO N.º 92/ PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO DIRIGENTE INTERMÉDIO DE 3.º GRAU DA UNIDADE 

ORGÂNICA DE GESTÃO AMBIENTAL, HIGIENE PÚBLICA E ESPAÇOS VERDES ---------------------------- 
CONSIDERANDO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que foi publicada no Diário da República 2.ª série, n.º 57, de 21 de março de 2018 a nova 

estrutura organizacional dos serviços municipais; --------------------------------------------------------------- 
Que, nos termos do meu Despacho N.º 91/PRESIDENTE/2018, de 23 de maio, nomeei no 

cargo de Dirigente intermédio de 3.º Grau da Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene 
Pública e Espaços Verdes, o Técnico Superior da Câmara Municipal de Almodôvar, Nelson 
Ricardo Diogo Santos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação destinado a 
conferir eficiência e eficácia à gestão municipal; ----------------------------------------------------------------- 

Que a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e a Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, preveem, 
expressamente, a delegação e subdelegação de competências nos titulares de cargos de 
direção;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de algumas 
decisões com claro beneficio para os serviços municipais; ----------------------------------------------------- 

Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, por 
vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos; -------------------- 

A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto de 
competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere funcionamento dos 
serviços; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ainda, as minhas competências próprias e as que me formam delegadas pela Câmara 
Municipal, em reunião de Câmara realizada em 25 de outubro de 2017, conjugado com o 
Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro. -------------------------------------------------------- 

Ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
DELEGO, no Dirigente Intermédio de 3.º Grau, Eng.º Nelson Ricardo Diogo Santos, as seguintes 
competências previstas nos artigos 35.º e 38.º do citado diploma, cujo desempenho se refletirá 
no âmbito e em conformidade com o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, 
publicado no Diário da República, II Série, n.º 57, de 21 de março de 2018, através do Despacho 
n.º 2921/2018: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a. A prática de atos de administração ordinária em matérias cuja competência esteja 
cometida Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes;---------------- 

b. Assinar ou visar toda a correspondência de mera rotina e ainda de documentos de mero 
expediente com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, nas matérias da 
competência da sua Unidade Orgânica, em conformidade com o Regulamento Organização dos 
Serviços Municipais, em vigor; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

c. Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos Senhores 
Vereadores; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d. Executar as deliberações da Câmara Municipal; --------------------------------------------------------- 
e. Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Municipal; ----------------------------------------- 
f. Praticar os atos necessários à administração corrente do património do Município afeto à 

Unidade Orgânica, bem como promover a sua conservação; ------------------------------------------------- 
g. Responder, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde que fundamentado, 

aos pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia Municipal, nas matérias 
referentes à sua Unidade Orgânica; ---------------------------------------------------------------------------------- 
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h. Promover a publicação, no Diário da República, no Boletim Municipal, na Página 
Eletrónica do Município e/ou em Edital, das decisões ou deliberações previstas no artigo 56.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nas matérias da competência da sua Unidade Orgânica; ----- 

I. Gerir os recursos humanos afetos à respetiva Unidade Orgânica; ----------------------------------- 
j. Justificar, injustificar faltas ou autorizar pequenas ausências ao serviço dos trabalhadores 

municipais afetos à sua Unidade Orgânica; ------------------------------------------------------------------------ 
k. Autorizar, nos termos da lei, a prestação de trabalho extraordinário, realizado pelos 

trabalhadores municipais afetos à sua Unidade Orgânica; ---------------------------------------------------- 
I. Autorizar a realização de despesas até ao limite estabelecido por lei, única e 

exclusivamente no que respeita ao pagamento de trabalho extraordinário; ----------------------------- 
m. Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias, sem prejuízo 

pelo regular funcionamento do serviço e da salvaguarda do interesse público, no que respeita 
ao pessoal afeto a respetiva Unidade Orgânica;------------------------------------------------------------------ 

n. Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos; -------------------- 
o. Autorizar a emissão de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a 

processos ou documentos constantes de processos arquivados e que careçam de despacho ou 
deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por Lei; --------------- 

p. Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental necessários ao exercício da 
competência decisória do delegante ou subdelegante. --------------------------------------------------------- 

As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao 
exercício das funções inerentes à respetiva Unidade Orgânica, devendo o Dirigente informar-
me das decisões proferidas ao abrigo da presente delegação de competências; ------------------------ 

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Dirigente 
mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos praticados, 
essa qualidade, em cumprimento do disposto no Código do Procedimento Administrativo; --------- 

O presente despacho produz efeitos a 01 de junho de 2018 e deverá ser publicitado nos 
termos da Lei, devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a; --------------------- 

- Câmara Municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Vereadores da Câmara Municipal; ----------------------------------------------------------------------------- 
- Presidente da Assembleia Municipal; ------------------------------------------------------------------------- 
- Todos os Serviços Municipais.” ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DOS DESPACHOS N.º 97 E N.º 98 - ADOÇÃO DO 

REGIME DE HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTINUA A 

OBSERVAR PELOS COLABORADORES EXTERNOS E INTERNOS:  ----------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor dos Despachos n.º 
97/PRESIDENTE/2018 e n.º 98/PRESIDENTE/2018, exarados em 29 de maio de 2018, 
que determinaram a adoção do horário de trabalho na modalidade de jornada 
contínua a observar pelos trabalhadores que exercem as respetivas funções nos 
serviços exteriores, no período de 01 de junho a 14 de setembro de 2018, exceto para 
os motoristas afetos aos transportes escolares, cujo início verificar-se-á a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do ano letivo 2017/2018, bem como o horário de 
trabalho a praticar pelos trabalhadores municipais que exercem as suas funções nos 
edifícios dos Paços do Município, excecionalmente, nos meses de julho e agosto.  -------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. --- ------------------------------ 
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III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 10.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ---------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 10.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 18 de maio de 
2018, a qual ascende a €295.015,00, dos quais €40.015,00 dos reforços são de 
natureza corrente e €255.000,00 de natureza capital. --------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 11.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ---------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 11.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 06 de junho de 
2018, a qual ascende a €49.347,00, de natureza corrente. --------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.---------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador, Dr. Ricardo Colaço:  --------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço mostrou o seu descontentamento pelo facto da 
reunião de Câmara, por norma, começar muito tempo depois da hora marcada, 
referindo que uma tolerância de 15 minutos é suficiente. Reforçou que tem muitos 
afazeres e este atraso é desnecessário. --------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, quis saber qual é o ponto da situação em relação à limpeza das 
bermas e valetas no concelho, manifestando a sua preocupação. Questionou se a 
Câmara está esquecida ou atrasada nos procedimentos contratuais, solicitando que o 
Senhor Presidente lhe faça uma síntese sobre estes procedimentos. Neste âmbito, quis 
também saber como está o desempenho das Juntas de Freguesia nesta matéria, 
parecendo-lhe que estão muito aquém do ano passado. Lembra que a prevenção é o 
método mais eficaz, e que a Câmara Municipal e as Juntas de Freguesia têm de dar o 
exemplo, e devem fazer tudo o que estiver ao seu alcance para bem do nosso 
concelho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente referiu que regista e aceita a chamada de atenção do Senhor 
Vereador relativamente à hora de início das reuniões, e que a partir de hoje irá passar 
a ser impreterivelmente às 10:15, e não se espera por ninguém, especialmente pelo 
senhor vereador sendo que todos os outros elementos estão na Câmara a trabalhar. --- 

Quanto às bermas e valetas, explicou que estiveram a decorrer os procedimentos 
para a contratação destes serviços. Esclareceu que os procedimentos terminaram há 
pouco tempo e só estaremos em condições de começar a executar os trabalhos daqui 
a mais uma semana, sensivelmente. ------------------------------------------------------------------- 

Referiu que existem 4 zonas para intervenção e reconhece que estão um pouco 
atrasados mas tendo em atenção as condições climatéricas até foi conveniente, de 
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certa forma, pois a chuva fez crescer as ervas, coisa que não é habitual nesta altura do 
ano. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Concorda que o Município e as Freguesias devem estimular os particulares e dar-
lhes o melhor exemplo. Quanto às Juntas de Freguesias estão todas a trabalhar a bom 
ritmo, sendo que a mais atrasada, segundo crê, é a de São Barnabé, pela quantidade 
de pequenos montes espalhados pela freguesia.------------------------- ------------------------- 

Esclareceu que a Câmara enviou uma carta às Juntas de Freguesia a relembrar 
sobre esta matéria e a sua importância, considerando que quase todos os Presidentes 
são novos e poderão não se lembrar que a responsabilidade nesta matéria é das Juntas 
de Freguesia, muito embora, e obviamente, terão todo o apoio da Câmara Municipal. - 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que têm de ter em conta o timing e, 
lembra que há dois anos as adjudicações foram feitas em maio e em junho estava tudo 
pronto e a trabalhar. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que este ano foi atípico pela quantidade de chuva que 
veio tardiamente e ter começado este trabalho logo no início de junho talvez não 
tivesse sido a melhor solução técnica, porque ainda havia muito crescimento de erva, 
mas concorda que isso não teria sido impeditivo de fazer os procedimentos antes e de 
fazer o trabalho mais tarde. ------------------------------------------------------------------------------ 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:--------------------------------------------  

1.1 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ALTERAÇÃO DA DATA DA 
REALIZAÇÃO DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA QUINZENA DO MÊS DE JUNHO, 
PÚBLICA, DE DIA 20 DE JUNHO DE 2018 PARA O DIA 18 DE JUNHO DE 2018, PELAS 
10:00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES DO EDIFÍCIO-SEDE DO MUNICÍPIO: -----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 89/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 04 de junho de 2018, que se transcreve:  ---------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 89/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA QUINZENA DO MÊS DE JUNHO  --------------------------------  
ALTERAÇÃO DO DIA DA REUNIÃO  ------------------------------------------------------------------------------ 
CONSIDERANDO:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que no próximo dia 20 de junho, não será possível realizar a reunião ordinária da segunda 

quinzena do mês de junho, por uma questão de cumprimento dos prazos a observar no que 
respeita à remessa de documentos para aprovação na sessão da Assembleia Municipal de 
junho; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O disposto no n.º 1 do artigo 35.º em articulação com o n.º 4 do artigo 40.º e o n.º 3 do 
artigo 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. -------------------------------- 

PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar que a reunião ordinária da Câmara Municipal 

inicialmente agendada para o dia 20 de junho de 2018, seja alterada para o dia 18 de junho de 
2018, com início pelas 10:00 horas, na sala das reuniões do edifício-sede do Município. ------------- 

2.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------  

Apreciado o assunto, o Executivo por unanimidade deliberou: --------------------------- 
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1.º - Aprovar que a reunião ordinária da Câmara Municipal, da segunda quinzena 
do mês de junho, inicialmente agendada para o dia 20 de junho de 2018, seja alterada 
para o dia 18 de junho de 2018, com início pelas 10:00 horas, na sala das reuniões do 
edifício-sede do Município. ------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a publicitação da alteração da data da reunião, por edital; --------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ALIENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 
DO MUNICÍPIO NO CAPITAL SOCIAL DO CEVRM – CENTRO DE EXCELÊNCIA PARA A 
VALORIZAÇÃO DE RECURSOS MEDITERRÂNICOS, S.A.:  ------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 83/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 04 de junho de 2018, que se transcreve:  ---------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 83/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
CEVRM – CENTRO DE EXCELÊNCIA PARA A VALORIZAÇÃO DE RECURSOS 

MEDITERRÂNICOS, S.A. – ALIENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO CAPITAL SOCIAL----------- 
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) O Município de Almodôvar é acionista da sociedade CEVRM – Centro de Excelência para 

a Valorização de Recursos Mediterrânicos, SA, detendo uma participação social de €12.000,00;  
b) Essa participação social corresponde a 12.000 ações, totalmente realizadas, no valor 

nominal de €1,00, o que equivale a 11,11%, do capital social de € 108.000,00, conforme 
apresentação AP n. 1/20140115, publicada on-line em 15 de janeiro de 2014;------------------------- 

c) A sociedade tem como objeto, a “ a prestação de serviços de consultoria e direção de 
empresas e a elaboração de estudos e projetos e a sua gestão, no que respeita à valorização 
de recursos silvestres mediterrânicos, designadamente investigação e transferência de 
conhecimentos na produção. Recolha e transformação; assistência técnica, formação, 
elaboração de estudos de mercados e de estratégias de marketing, soluções de financiamento e 
apoio ao associativismo.”--------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Desde a sua constituição até aos presentes dias se verificou uma significativa alteração 
do regime legal a que se mostram sujeitas a aquisição de participações e a detenção de 
participações de municípios em sociedade comerciais, designadamente por via da publicação e 
entrada em vigor da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto;------------------------------------------------------- 

e) Nos termos decorrem da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, a participação de municípios 
em sociedade comerciais deve obedecer a princípios de prosseguimento do interesse público, 
especificando mesmo o artigo 52º daquele normativo que o respetivo objeto social se deve 
compreender no âmbito das atribuições das entidades públicas participantes;------------------------- 

f) Conforme se pode extrair da Exposição de motivos deste normativo pretendeu-se com o 
mesmo acautelar uma clarificação da realidade empresarial local, “desde logo por via da 
contenção do respetivo perímetro (…);---------------------------------------------------------------------------- 

g) Esse entendimento é reafirmado em sucessiva jurisprudência do Tribunal de Contas, 
designadamente o Acórdão nº 16 /14.nov.2013 – 1ª s/pl;--------------------------------------------------- 

h) Atento o disposto nos considerandos anteriores, a detenção de participações em 
sociedades comerciais deve ser meramente residual, deixando à iniciativa privada a 
prossecução de objetos comerciais, apenas assim não sendo desde que possa ser evidenciado 
uma justificação da detenção de participações sociais com a prossecução de atribuições 
próprias do Município de Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------ 

i) Quanto à participação detida pelo Município na CEVRM – Centro de Excelência para a 
Valorização de Recursos Mediterrânicos, SA tal não se verifica;-------------------------------------------- 
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j) Constitui igualmente pressuposto da detenção de participações locais a viabilidade 
económico-financeira das sociedades participadas, sob pena de a entidade pública participante 
dever determinar a dissolução das mesmas ou, em alternativa, a alienação integral das 
participações que nelas detenham, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 70º da Lei n.º 
50/2012, de 31 de agosto;--------------------------------------------------------------------------------------------  

k) Decorridos cerca de 8 anos sobre a sua constituição, a CEVRM – Centro de Excelência 
para a Valorização de Recursos Mediterrânicos, SA apresenta uma estrutura financeira e 
económica negativa, como é evidenciado pelos resultados anuais sucessivamente verificados;--- 

l) Desde 2014 que apresenta resultados líquidos negativos, verificando-se mesmo que em 
2017 apresenta resultados negativos de 142.561,74€, situação que determina um capital 
próprio negativo de 106.278,34€ incorrendo a sociedade numa situação de capitais próprios 
negativos por efeito do disposto no artigo 35º do Código das Sociedades Comerciais;--------------- 

m) Nos termos do disposto no artigo 66º da citada Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, as 
participações locais são objeto de alienação obrigatória sempre que as sociedades comerciais 
participadas incorram em alguma das situações tipificadas no n.º 1 do seu artigo 62ª;-------------- 

n) Correspondem às situações tipificadas (i) a verificação de a sociedade participada 
apresentar capitais próprios negativos, bem como (ii)a verificação, nos últimos três anos, de 
resultados líquido negativos; ---------------------------------------------------------------------------------------   

o) Apesar de iniciados e desenvolvidos em 2015 e 2018 os competentes procedimentos para 
a alienação da participação social que o Município detém naquela sociedade, tendo como base 
de licitação para venda o valor de 16.320,00€, sempre tais Hastas Públicas ficaram desertas, 
por total ausência de qualquer licitação no ato público designado;---------------------------------------- 

p) Na Assembleia Geral da sociedade, realizada em 3 de maio de 2018, os restantes 
acionistas da CEVRM manifestaram intenção e concordância para deliberar a aquisição das 
ações do Município pela própria sociedade, nos termos previstos no artigo 8º do seus Estatutos, 
passando a sociedade a deter aquelas ações como ações próprias;--------------------------------------- 

q) O propósito de aquisição ficou condicionado à fixação do preço simbólico de 0,01€ por 
ação, atenta a inexistência de qualquer valor comercial da participação detida pelo Município, 
como aliás se mostra igualmente constatado na pronúncia obtida dos ROC do Município, 
devidamente anexada ao presente; ------------------------------------------------------------------------------- 

r) Importa dar cumprimento à imposição legal de alienação obrigatória das participações 
locais prevista no artigo 66º da citada Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto; ------------------------------- 

Proponho que Câmara Municipal delibere propor à Assembleia Municipal, conforme 
determinado pelo n.º 1 do art.º 61.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o seguinte:--------------- 

- A alienação das 12.000 ações detida na sociedade CEVRM – Centro de Excelência para a 
Valorização de Recursos Mediterrânicos, SA, pelo valor nominal simbólico de 0,01€ por ação, 
devendo, no caso de a Assembleia Municipal aprovar o ora proposto, a mesma deliberação ser 
comunicada à DGAL (Direção Geral das Autarquias Locais), à IGF (Inspeção Geral de Finanças), 
bem como ao Tribunal de Contas, no prazo de 15 dias.------------------------------------------------------- 

Anexo : 1”------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, o Executivo por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador Ricardo Colaço, deliberou: ------------------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar a alienação das 12.000 ações detidas na sociedade CEVRM – Centro 
de Excelência para a Valorização de Recursos Mediterrânicos, SA, pelo valor nominal 
simbólico de 0,01€ por ação;----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, conforme 
determinado pelo n.º 1 do art.º 61.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto;------------------- 
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3.º - Que, caso a Assembleia Municipal aprove o ora proposto, a presente 
deliberação seja comunicada à DGAL (Direção Geral das Autarquias Locais), à IGF 
(Inspeção Geral de Finanças), bem como ao Tribunal de Contas, no prazo de 15 dias; 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.3 – APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
AVISO N.º ALT20-03-2017-27  – EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NAS INFRAESTRUTURAS 
PÚBLICAS DA ADMINISTRAÇÃO: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 04 de junho de 2018, pela equipa coordenadora das 
candidaturas, cujo teor, se transcreve: ---------------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 07/GTPortugal2020 2018------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Portugal 2020/Alentejo 2020------------------------------------------------------------------------ 
Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no uso dos Recursos----------------------------------------- 
Eficiência Energética nas Infraestruturas Públicas da Administração Local-------------------------- 
Prioridade de Investimento: 4.C ‐ Apoio à Eficiência Energética, à Gestão Inteligente da 

Energia e à utilização das Energias Renováveis nas Infraestruturas Públicas, nomeadamente nos 
Edifícios Públicos e no Setor da Habitação------------------------------------------------------------------------ 

Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20‐03‐2017‐27.-------------------- 
Informação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da publicação do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal da supra 

mencionada ação, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:------------------------------------------------ 
1. O presente aviso visa o apoio a projetos que contemplem a implementação de medidas 

de eficiência energética nas infraestruturas e equipamentos existentes da Administração Local, 
com recurso a apoio de subvenção reembolsável e subvenção não reembolsável, esta última, 
obrigatória para as auditorias e estudos.------------------------------------------------------------------------- 

2. São passíveis de financiamento as intervenções que correspondam a operações 
enquadradas no Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) aprovado e que se enquadrem 
nas tipologias de investimento abrangidas pela seguinte prioridade de investimento mobilizada 
pelo referido Plano (PARU):-------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Intervenções ao nível do aumento da eficiência energética dos edifícios e equipamentos 
públicos existentes da administração local:---------------------------------------------------------------------- 

i. Intervenções na envolvente opaca dos edifícios, com o objetivo de proceder à instalação 
de isolamento térmico em paredes, pavimentos, coberturas e caixas de estore;----------------------- 

ii. Intervenções na envolvente envidraçada dos edifícios, nomeadamente através da 
substituição de caixilharia com vidro simples e caixilharia com vidro duplo sem corte térmico, 
por caixilharia com vidro duplo e corte térmico, ou solução equivalente em termos de 
desempenho energético, e respetivos dispositivos de sombreamento;------------------------------------ 

iii. Iluminação interior e intervenções nos sistemas técnicos instalados, através da 
substituição dos sistemas existentes por sistemas de elevada eficiência, ou através de 
intervenções nos sistemas existentes que visem aumentar a sua eficiência energética, 
nomeadamente integração de água quente solar, incorporação de microgeração, sistemas de 
iluminação, aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC);------------------------------------------- 

iv. Instalação de sistemas e equipamentos que permitam a gestão de consumos de energia, 
por forma a contabilizar e gerir os consumos de energia, gerando assim economias e 
possibilitando a sua transferência entre períodos tarifários.------------------------------------------------- 
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b) Intervenções ao nível da promoção de energias renováveis nos edifícios e equipamentos 
da administração local para autoconsumo desde que façam parte de soluções integradas que 
visem a eficiência energética:---------------------------------------------------------------------------------------- 

i. Instalação de painéis solares térmicos para produção de água quente sanitária e 
climatização;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii. Instalação de sistemas de produção de energia para autoconsumo a partir de fontes de 
energia renovável.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

c) Intervenções nos sistemas de iluminação pública, sistemas semafóricos e sistemas de 
iluminação decorativa, tais como monumentos, jardins, entre outros, com o objetivo de reduzir 
os consumos de energia, através da instalação de sistemas e tecnologias mais eficientes, assim 
como pela introdução de sistemas de gestão capazes de potenciar reduções do consumo de 
energia elétrica associado a estes sistemas.--------------------------------------------------------------------- 

d) Auditorias, diagnósticos e outros trabalhos necessários à realização de investimentos, 
bem como a avaliação «ex‐post» independente que permita a avaliação e o acompanhamento 
do desempenho e da eficiência energética do investimento.------------------------------------------------- 

NOTAS: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) As candidaturas devem apresentar obrigatoriamente investimentos na(s) tipologia(s) de 

operação a) ou c) e, complementarmente, na(s) tipologia(s) de operação b) e/ou d) do ponto 
anterior deste Aviso;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) As candidaturas apresentadas ao abrigo da alínea a) devem ser acompanhadas por 
Certificado Energético relativo às infraestruturas a intervencionar. --------------------------------------- 

As candidaturas que apresentem mais do que um Certificado Energético para as 
infraestruturas a intervencionar serão automaticamente excluídas;-------------------------------------- 

c) O financiamento dos investimentos apresentados na tipologia de operação da alínea a) 
que incidam exclusivamente na climatização e/ou na iluminação, previstas na sua subalínea iii), 
assumirá a natureza de subvenção reembolsável.------------------------------------------------------------ 

3. Os Municípios podem beneficiar da tipologia de apoios aqui em apreço, desde que 
identificados no Pacto de Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT).--------------------------------- 

4. O período para apresentação de candidaturas teve início no dia 15 de novembro de 2017 
e tem o seu término no dia 28 de dezembro de 2018.--------------------------------------------------------- 

5. Constituem critérios de elegibilidade dos beneficiários:-------------------------------------------- 
a) Assegurar o cumprimento do disposto no ponto 3 do Aviso (identificação dos potenciais 

beneficiários do Aviso para apresentação de Candidaturas);------------------------------------------------ 
b) Os beneficiários identificados no número anterior têm de se encontrar integrados nos 

Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT) aprovados;--------------------------------- 
c) Assegurar o cumprimento do disposto no artigo 13.º do Decreto‐Lei n.º 159/2014, de 27 

de outubro, declarando ou comprovando o cumprimento dos critérios previstos no mesmo 
artigo do referido diploma, nomeadamente:--------------------------------------------------------------------- 

i. Estarem legalmente constituídos;------------------------------------------------------------------------- 
ii. Terem a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 

administração fiscal e a segurança social, a verificar até ao momento da assinatura do termo de 
aceitação;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iii. Poderem legalmente desenvolver as atividades no território abrangido pelo PO e pela 
tipologia das operações e investimentos a que se candidatam;--------------------------------------------- 

iv. Possuírem, ou poderem assegurar até à aprovação da candidatura, os meios técnicos, 
físicos e financeiros e os recursos humanos necessários ao desenvolvimento da operação;--------- 

v. Terem a situação regularizada em matéria de reposições, no âmbito dos financiamentos 
dos FEEI (Fundos Europeus Estruturais e de Investimento);--------------------------------------------------- 

vi. Apresentarem uma situação económico‐financeira equilibrada ou demonstrarem ter 
capacidade de financiamento da operação;---------------------------------------------------------------------- 
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6. Constituem critérios de elegibilidade das operações no âmbito do Aviso para 
Apresentação de Candidaturas os que se indicam a seguir: 

a) Grau de Maturidade Mínimo:------------------------------------------------------------------------------- 
O grau de maturidade mínimo exigido para as operações na fase de apresentação de 

candidatura consiste na evidência dos seguintes elementos:------------------------------------------------ 
i. Aprovação dos requisitos técnicos das intervenções a realizar, calendário de realização e 

orçamento das componentes principais da operação que evidenciem a consolidação das 
soluções técnicas a adotar, adequada fundamentação dos custos, bem como a definição do 
planeamento das ações a realizar. --------------------------------------------------------------------------------- 

Estes elementos deverão demonstrar a capacidade da entidade proponente cumprir o 
disposto na alínea a), do nº 1, do artigo 12.º do RE SEUR, que determina aos beneficiários a 
obrigação de demonstrar o início da execução da operação no prazo máximo de 180 dias após a 
assinatura do termo de aceitação da operação, sendo que o projeto de execução pode ser 
substituído pelo anteprojeto de execução, desde que o lançamento do concurso para a 
empreitada seja efetuado até 60 dias após a contratação do apoio;-------------------------------------- 

ii. Certificado Energético válido do edifício objeto da operação, no caso das intervenções ao 
nível do aumento da eficiência energética dos edifícios e equipamentos públicos existentes da 
administração local, devidamente acompanhado do Relatório de Avaliação Energética, que 
demonstre a adequação do investimento, bem como evidência de que as intervenções a 
desenvolver garantem um mínimo de redução em 30% no consumo de energia primária, face ao 
consumo verificado antes da realização do investimento.---------------------------------------------------- 

b) Evidenciar que satisfazem os critérios gerais de elegibilidade das operações definidos no 
artigo 5.º do Regulamento Específico para o domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso 
de Recursos (RE SEUR), nomeadamente:------------------------------------------------------------------------- 

i. Respeitem as tipologias de operações previstas no referido regulamento e no ponto 2 
deste Aviso‐Concurso;--------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii. Visem a prossecução dos objetivos específicos previstos no referido regulamento;---------- 
iii. Estejam em conformidade com os programas e planos territoriais em vigor na sua área 

de incidência, quando aplicável;------------------------------------------------------------------------------------- 
iv. Demonstrem adequado grau de maturidade, de acordo com o referido no ponto 5 do 

presente Aviso;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
v. Justifiquem a necessidade e a oportunidade da realização da operação;----------------------- 
vi. Disponham dos licenciamentos e autorizações prévias à execução dos investimentos, 

quando aplicável;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
vii. Apresentem uma caracterização técnica e uma fundamentação dos custos de 

investimento e do calendário de realização física e financeira;---------------------------------------------- 
viii. Incluam indicadores de realização e de resultado que permitam avaliar o contributo 

da operação para os respetivos objetivos, bem como monitorizar o grau de execução da 
operação e o cumprimento dos resultados previstos;---------------------------------------------------------- 

ix. Demonstrem a sustentabilidade da operação após realização do investimento;-------------- 
x. No caso dos projetos cujo custo total elegível seja superior a 25 milhões de euros, 

demonstrem o cumprimento das normas nacionais aplicáveis, nomeadamente o previsto no 
artigo 18.º do decreto‐lei nº 159/2014, de 27 de outubro, e que disponham de parecer positivo 
de peritos independentes, a emitir por solicitação da autoridade de gestão após a apresentação 
da candidatura (quando aplicável);--------------------------------------------------------------------------------- 

xi. Apresentem um plano de comunicação a desenvolver no decurso da implementação da 
operação e na sua conclusão, que permita a informação e divulgação dos indicadores de 
resultado da operação junto dos potenciais beneficiários ou utilizadores e do público em geral, 
que evidencie o cumprimento das obrigações fixadas no n.º 3 do artigo 115.º do Regulamento 
(UE) n.º 1303/2013, de 17 de dezembro;-------------------------------------------------------------------------- 
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xii. Cumpram as orientações e normas técnicas aplicáveis à tipologia de operação, tal como 
definidas pelas entidades competentes;--------------------------------------------------------------------------- 

NOTA: As operações não podem ser selecionadas, para apoio dos FEEI, quando tenham 
sido materialmente concluídas ou totalmente executadas antes da apresentação do pedido 
de financiamento ao abrigo do programa, pelo beneficiário, à autoridade de gestão, 
independentemente de todos os pagamentos correspondentes terem sido efetuados pelo 
beneficiário (artigo 65.º do Regulamento (UE) nº. 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 17 de Dezembro);--------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Face ao exposto, e desde que se encontrem preenchidos os demais pressupostos de 
elegibilidade das operações, o Município de Almodôvar poderá preencher os requisitos para a 
eventual apresentação de candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de Procedimento 
Concursal em epígrafe.------------------------------------------------------------------------------------------------  

8. Neste sentido, propõe-se que, previamente à submissão da presente informação à 
apreciação e deliberação da Câmara Municipal, sejam consultados os serviços municipais 
competentes, a fim de aferir: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Quais os projetos que, cumprindo os requisitos supra referidos (designadamente ao nível 
da maturidade), podem ser passíveis de ser candidatados ao presente Aviso de Candidatura; ---- 

b) Quais os valores respeitantes ao investimento em cada um dos projetos passíveis de ser 
candidatados.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

À consideração superior.”---------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º Aprovar apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do aviso 

n.º ALT20-03-2017-27  – Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no uso dos Recursos 
- Eficiência Energética nas Infraestruturas Públicas da Administração Local - Prioridade 
de Investimento: 4.C ‐ Apoio à Eficiência Energética, à Gestão Inteligente da Energia e à 
utilização das Energias Renováveis nas Infraestruturas Públicas, nomeadamente nos 
Edifícios Públicos e no Setor da Habitação;----------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 – APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
AVISO DE CONCURSO PARA APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS N.º 
ALT20‐16‐2018‐05; PLANO DE AÇÃO DE REGENERAÇÃO URBANA - CENTROS 
URBANOS COMPLEMENTARES: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 01 de junho de 2018, pela equipa coordenadora das 
candidaturas, cujo teor, se transcreve: ---------------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 06/GTPortugal2020 2018------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Portugal 2020/Alentejo 2020------------------------------------------------------------------------ 
Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no uso dos Recursos----------------------------------------- 
Plano de Ação de Regeneração Urbana ---------------------------------------------------------------------- 
Centros Urbanos Complementares ‐ Apresentação de Candidaturas---------------------------------- 
Prioridade de Investimento: 6.5 ‐ Adopção de medidas destinadas a melhorar o ambiente 

urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e descontaminar zonas industriais abandonadas, 
incluindo zonas de reconversão, a reduzir a poluição do ar e a promover medidas de redução do 
ruído------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20‐16‐2018‐05--------------------- 
Informação: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Na sequência da publicação do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal da supra 
mencionada ação, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:------------------------------------------------ 

1. O objetivo específico do presente aviso consiste em promover a qualidade ambiental, 
urbanística e paisagística dos centros urbanos de nível complementar, mais concretamente, em 
promover a melhoria do ambiente urbano através da revitalização das cidades, em especial nos 
centros urbanos, por via da reabilitação física do edificado destinado a habitação, comércio, 
serviços, equipamentos de utilização coletiva e do espaço público envolvente, da qualificação 
ambiental e urbanística das áreas industriais abandonadas, bem como da redução da poluição 
do ar e do ruído.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. São passíveis de financiamento as intervenções que correspondam a operações 
enquadradas no Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) aprovado e que se enquadrem 
nas tipologias de investimento abrangidas pela seguinte prioridade de investimento mobilizada 
pelo referido Plano (PARU):-------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Reabilitação integral de edifícios, nomeadamente destinados a habitação, a 
equipamentos de utilização coletiva, a comércio ou a serviços, públicos ou privados, com idade 
igual ou superior a 30 anos, ou, no caso de idade inferior, que demonstrem um nível de 
conservação igual ou inferior a 2, determinado nos termos do estabelecido pelo Decreto‐Lei n.º 
266-‐B/2012, de 31 de dezembro.----------------------------------------------------------------------------------- 

b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação do conjunto 
edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, podendo envolver a 
demolição de edifícios para criação de espaço público e a recuperação e expansão de 
infraestruturas verdes.-------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Reabilitação de espaços e unidades industriais abandonadas com vista à sua 
reconversão, destinadas às tipologias de uso referidas nas alíneas anteriores-------------------------- 

3. Os Municípios podem beneficiar da tipologia de apoios aqui em apreço.--------------------- 
4. O período para apresentação de candidaturas teve início no dia 28 de janeiro de 2018 e 

tem o seu término no dia 27 de dezembro de 2018.----------------------------------------------------------- 
5. Constituem critérios de elegibilidade dos beneficiários:-------------------------------------------- 
a) Estarem legalmente constituídos;------------------------------------------------------------------------- 
b) Terem a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 

administração fiscal e a segurança social, a verificar até ao momento da assinatura do termo de 
aceitação;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Poderem legalmente desenvolver as atividades no território abrangido pelo PO e pela 
tipologia das operações e investimentos a que se candidatam;--------------------------------------------- 

d) Possuírem, ou poderem assegurar até à aprovação da candidatura, os meios técnicos, 
físicos e financeiros e os recursos humanos necessários ao desenvolvimento da operação;--------- 

e) Terem a situação regularizada em matéria de reposições, no âmbito dos financiamentos 
dos FEEI;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Apresentarem uma situação económico – financeira equilibrada ou demonstrarem ter 
capacidade de financiamento da operação;---------------------------------------------------------------------- 

g) Não terem apresentado a mesma candidatura, no âmbito da qual ainda esteja a 
decorrer o processo de decisão ou em que a decisão sobre o pedido de financiamento tenha sido 
favorável, exceto nas situações em que tenha sido apresentada desistência.--------------------------- 

h) Encontrar-se integrados no Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU).------------------ 
i) Não ter salários em atraso, reportados à data da apresentação da candidatura ou até ao 

momento da assinatura do termo de aceitação caso a candidatura seja aprovada.------------------- 
6. Constituem critérios de elegibilidade das operações no âmbito do Aviso para 

Apresentação de Candidaturas os que se indicam a seguir:-------------------------------------------------- 
a) Respeitem as tipologias de operações previstas no Regulamento Específico para o 

domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (RE SEUR);------------------------------ 
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b) Visem a prossecução dos objetivos específicos previstos no Regulamento Específico para 
o domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (RE SEUR);---------------------------- 

c) Estejam em conformidade com os programas e planos territoriais em vigor na sua área 
de incidência, quando aplicável;------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Demonstrem adequado grau de maturidade, de acordo com os requisitos mínimos 
fixados pela Autoridade de Gestão nos avisos para a apresentação de candidaturas;---------------- 

e) Justifiquem a necessidade e a oportunidade da realização da operação;----------------------- 
f) Disponham dos licenciamentos e autorizações prévias à execução dos investimentos, 

quando aplicável;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
g) Apresentem uma caracterização técnica e uma fundamentação dos custos de 

investimento e do calendário de realização física e financeira;---------------------------------------------- 
h) Incluam indicadores de realização e de resultado que permitam avaliar o contributo da 

operação para os respetivos objetivos, bem como monitorizar o grau de execução da operação e 
o cumprimento dos resultados previstos;------------------------------------------------------------------------- 

i) Demonstrem a sustentabilidade da operação após realização do investimento;---------------- 
j) No caso dos projetos cujo custo total elegível seja superior a 25 milhões de euros, 

demonstrem o cumprimento das normas nacionais aplicáveis, nomeadamente o previsto no 
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, e disponham de parecer positivo do 
painel de peritos independentes, a emitir por solicitação da Autoridade de Gestão após a 
apresentação da candidatura;--------------------------------------------------------------------------------------- 

k) No caso dos projetos geradores de receitas, demonstrem o cumprimento das normas 
comunitárias e nacionais aplicáveis, nomeadamente o previsto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 
159/2014, de 27 de outubro;----------------------------------------------------------------------------------------- 

l) Apresentem um plano de comunicação a desenvolver no decurso da implementação da 
operação e na sua conclusão, que permita a informação e divulgação dos indicadores de 
resultado da operação junto dos potenciais beneficiários ou utilizadores e do público em geral, 
que evidencie o cumprimento das obrigações fixadas no n.º 3 do artigo 115.º do Reg. (UE) n.º 
1303/2013, de 17 de dezembro;------------------------------------------------------------------------------------- 

m) Cumpram as orientações e normas técnicas aplicáveis à tipologia de operação, tal como 
definidas pelas entidades competentes;--------------------------------------------------------------------------- 

n) Os beneficiários devem declarar não terem salários em atraso.----------------------------------- 
o) Estarem inscritas no Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) aprovado;-------------- 
p) Apresentação da atualização da calendarização detalhada dos investimentos a realizar 

em cada uma das operações que integram os Planos Ação de Regeneração Urbana (PARU);------ 
q) Sejam objeto de uma caracterização técnica e de um orçamento suficientemente 

detalhados e fundamentados, com uma estrutura de custos adequada aos objetivos visados, e 
que incluam indicadores de realização e de resultado que permitam avaliar o grau de execução 
da operação e os progressos realizados;-------------------------------------------------------------------------- 

r) Nos projetos em parceria, apenas são suscetíveis de apoio os projetos suportados num 
acordo entre todos os parceiros, que identifiquem um líder para a operação, as atividades 
respeitantes a cada parceiro, o respetivo orçamento individualizado, o orçamento global, os 
indicadores de realização e resultados por beneficiário;------------------------------------------------------ 

s) Cumpram as orientações e normas técnicas aplicáveis à tipologia de operação;-------------- 
t) Possuírem a totalidade dos documentos constantes do Anexo I ao Aviso para Apresentação 

de Candidaturas;--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
u) Demonstrar grau de maturidade mínimo, dos investimentos a candidatar, tendo por 

referência a componente principal do investimento, de acordo com a Deliberação n.º 20/2016 
da CIC, de 2 de novembro:--------------------------------------------------------------------------------------------  

v) No caso de infraestruturas, comprovado pela apresentação do anteprojeto de execução, 
demonstrando que estão em condições de lançar o procedimento concursal, no prazo máximo 
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de 60 dias após a contratação do apoio do Portugal 2020, nos termos da Deliberação n.º20 da 
CIC, de 2 de novembro de 2016, quando o promotor seja uma entidade da administração local;-- 

w) Nos restantes casos, comprovado pela apresentação de evidência de aprovação dos 
respetivos requisitos técnicos, termos de referência, calendário de realização e orçamento;------- 

NOTA: As operações não podem ser selecionadas, para apoio dos FEEI, quando tenham 
sido materialmente concluídas ou totalmente executadas antes da apresentação do pedido 
de financiamento ao abrigo do programa, pelo beneficiário, à autoridade de gestão, 
independentemente de todos os pagamentos correspondentes terem sido efetuados pelo 
beneficiário (artigo 65.º do Regulamento (UE) nº. 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 17 de Dezembro);--------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Face ao exposto, e desde que se encontrem preenchidos os demais pressupostos de 
elegibilidade das operações, o Município de Almodôvar poderá preencher os requisitos para a 
eventual apresentação de candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de Procedimento 
Concursal em epígrafe, das seguintes operações:--------------------------------------------------------------- 

a) Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o Norte 
da Aldeia dos Fernandes e o Cemitério--------------------------------------------------------------------------- 

Empreitada de Obras Públicas - Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - 
Percurso Pedonal entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério, cuja adjudicação à empresa 
United Builders Corporation, S.A., foi formalizada através do Contrato n.º 06/2017, de 14 de 
fevereiro, obra que se encontra ainda em fase de execução.------------------------------------------------ 

Valor Contratual - 384.441,63 € (encontra-se aprovado para a operação em sede de PARU o 
valor de 132.914,26 €)-------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Requalificação de Percursos Pedonais na aldeia de Santa Clara-a-Nova---------------------- 
Empreitada de Obras Públicas - Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa 

Clara-a-Nova, cuja adjudicação à empresa CONSDEP - Engenharia e Construção, S.A., foi 
formalizada através do Contrato n.º 01/2018, de 11 de janeiro, obra que se encontra ainda em 
fase de execução.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Valor Contratual - 424.000,01 € (encontra-se aprovado para a operação em sede de PARU o 
valor de 296.308,16 €)-------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Requalificação do Campo das Eiras ---------------------------------------------------------------------- 
Em fase de Projeto – Projeto de Execução-------------------------------------------------------------------- 
Valor estimado – 500.000,00 € (encontra-se aprovado para a operação em sede de PARU, 

em caso de aprovação da reprogramação, o valor de 202.561,45 €)-------------------------------------- 
d) Requalificação Urbana do Largo de São Pedro - Ampliação da Área de Intervenção------ 
Empreitada de Obras Públicas - Empreitada de Requalificação Urbana do Largo de São Pedro 

- Ampliação da Área de Intervenção, cuja adjudicação à empresa Leonel Guerreiro Martins - 
Obras Públicas, Lda., foi formalizada através do Contrato n.º 02/2018, de 11 de janeiro, obra 
que se encontra ainda em fase de execução.--------------------------------------------------------------------- 

Valor Contratual - 46.228,50 € (encontra-se previsto para a operação em sede de PARU, em 
caso de aprovação da reprogramação, o valor de 39.294,23 €)--------------------------------------------- 

e) Requalificação do Largo da Oliveira - núcleo antigo, em Aldeia dos Fernandes ------------ 
Em fase de Projeto – Programa Preliminar------------------------------------------------------------------- 
Valor estimado – 50.000,00 € ----------------------------------------------------------------------------------- 
8. Estima-se assim que o valor global das operações passíveis de ser candidatadas poderá 

ascender a 1.404.670,14 €.-------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação da Câmara 

Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
À consideração superior.”---------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
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1.º Aprovar a apresentação da candidatura, no âmbito do aviso de concurso para 
apresentação de Candidaturas n.º ALT20‐16‐2018‐05 - Domínio da Sustentabilidade e 
Eficiência no uso dos Recursos - Plano de Ação de Regeneração Urbana - Centros 
Urbanos Complementares, a qual deverá ser composta por cinco componentes 
designadamente: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre 
o Norte da Aldeia dos Fernandes e o Cemitério [Empreitada de Obras Públicas - 

Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre Norte de Aldeia 
dos Fernandes e Cemitério, cuja adjudicação à empresa United Builders Corporation, S.A., foi 
formalizada através do Contrato n.º 06/2017, de 14 de fevereiro, obra que se encontra ainda 
em fase de execução. Valor Contratual - 384.441,63 € (encontra-se aprovado para a operação 

em sede de PARU o valor de 132.914,26 €)] --------------------------------------------------------------- 
2 - Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova 

[Empreitada de Obras Públicas - Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-

a-Nova, cuja adjudicação à empresa CONSDEP - Engenharia e Construção, S.A., foi formalizada 
através do Contrato n.º 01/2018, de 11 de janeiro, obra que se encontra ainda em fase de 
execução. Valor Contratual - 424.000,01 € (encontra-se aprovado para a operação em sede de 

PARU o valor de 296.308,16 €)] ----------------------------------------------------------------------------- 
3 - Requalificação do Campo das Eiras [Em fase de Projeto – Projeto de Execução - Valor 

estimado – 500.000,00 € (encontra-se aprovado para a operação em sede de PARU, em caso de 

aprovação da reprogramação, o valor de 202.561,45 €)] ----------------------------------------------- 
4 - Requalificação Urbana do Largo de São Pedro - Ampliação da Área de 

Intervenção [Empreitada de Obras Públicas - Empreitada de Requalificação Urbana do Largo 

de São Pedro - Ampliação da Área de Intervenção, cuja adjudicação à empresa Leonel Guerreiro 
Martins - Obras Públicas, Lda., foi formalizada através do Contrato n.º 02/2018, de 11 de 
janeiro, obra que se encontra ainda em fase de execução. Valor Contratual - 46.228,50 € 
(encontra-se previsto para a operação em sede de PARU, em caso de aprovação da 

reprogramação, o valor de 39.294,23 €) -------------------------------------------------------------------- 
5 - Requalificação do Largo da Oliveira - núcleo antigo, em Aldeia dos Fernandes 

[Em fase de Projeto – Programa Preliminar. Valor estimado – 50.000,00 € ----------------------------- 

Estima-se assim que o valor global das operações passíveis de ser candidatadas 
poderá ascender a 1.404.670,14 €, nos termos e com os fundamentos constantes na 
supra transcrita informação;------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.5 – APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DA 
LINHA DE APOIO À VALORIZAÇÃO TURÍSTICA DO INTERIOR: -----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 91/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de junho de 2018, que se transcreve:  ---------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 091/PRESIDENTE/2018------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- No âmbito do Programa Valorizar, que visa promover a contínua qualificação dos 
destinos através da regeneração, requalificação e reabilitação dos espaços públicos com 
interesse para o turismo e da valorização do património cultural e natural do país, foi aberta a 
Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior, a qual tem como principal objetivo o apoio 
ao investimento a iniciativas/projetos com interesse para o turismo, que promovam a coesão 
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económica e social do território, em linha com o Programa Nacional para a Coesão Territorial 
(PNCT);---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- São suscetíveis de apoio financeiro, no âmbito da Linha de Apoio à Valorização Turística 
do Interior, as seguintes tipologias de projetos e iniciativas:------------------------------------------------- 

a) Projetos de valorização ou incremento da oferta de Cycling & Walking, nomeadamente 
no contexto dos percursos cicláveis, pedonais e de fruição espiritual;------------------------------------- 

b) Projetos de valorização do património e dos recursos endógenos das regiões ou de 
desenvolvimento de novos serviços turísticos com base nesse património e nesses produtos, 
nomeadamente no contexto do turismo cultural, termal, equestre, gastronómico, de natureza, 
militar e ferroviário que contribuam para o reforço da atratividade de destinos de interior ou 
para a dinamização de cross-selling regional;------------------------------------------------------------------- 

c) Projetos de valorização e de qualificação das aldeias portuguesas, tendo em vista a 
melhoria da sua atratividade e da experiência turística nestes espaços;--------------------------------- 

d) Projetos que tenham em vista a estruturação de programas de visitação turística em 
destinos de interior;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Desenvolvimento de calendários de eventos com potencial turístico e com impacto 
internacional realizados nos territórios do interior ou com impacto nesses territórios, apenas 
podem ser apresentados pelas respetivas entidades regionais de turismo ou pelos órgãos 
regionais de turismo competentes nas regiões autónomas;------------------------------------------------- 

- As candidaturas encontram-se abertas até ao dia 30 de junho de 2018;------------------------ 

- Podem ser beneficiárias à referida Linha de Apoio entidades públicas, onde se 
enquadram os Municípios, caso em que o financiamento, que poderá ir até 90% das despesas 
elegíveis, assumirá a forma de subsídio não reembolsável, até ao limite de 400.000,00 €;-------- 

- São elegíveis os seguintes investimentos:---------------------------------------------------------------- 
a) Obras de construção, adaptação, aquisição de bens e de equipamentos diretamente 

relacionados com o projeto;------------------------------------------------------------------------------------------ 
b) Suportes informativos físicos e/ou digitais multi-idioma, incluindo desenvolvimento de 

conteúdos, website, sinalética e ferramentas de apoio à experiência turística de base 
tecnológica;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Ações de promoção nacional e internacional diretamente relacionados com o projeto;---- 
d) Ferramentas de monitorização da procura, pós implementação do projeto;------------------- 

- As condições de acesso relativas aos promotores e dos projetos encontram-se descritas 
na Ficha Informativa da Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior, as quais se dão aqui 
por reproduzidas para os devidos efeitos;------------------------------------------------------------------------ 

- O Município pretende candidatar, no âmbito da presente Linha de Apoio, a construção 
do Parque de Caravanismo de Almodôvar;----------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 

1) Aprovar a candidatura do Parque de Caravanismo de Almodôvar, no âmbito da Linha 
de Apoio à Valorização Turística do Interior, até ao limite de apoio financeiro de 400.000,00 €; 

2) Aprovar que os documentos que deverão fazer parte da candidatura sejam elaborados e 
submetidos por entidade externa, a contratar para o efeito;--------------------------------------------- 

3) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º Aprovar a candidatura do Parque de Caravanismo de Almodôvar, no âmbito da 

Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior, até ao limite de apoio financeiro de 
400.000,00€;------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2.º Aprovar que os documentos que deverão fazer parte da candidatura sejam 
elaborados e submetidos por entidade externa, a contratar para o efeito;------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.6 - PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O JARDIM 
ZOOLÓGICO DE LISBOA, NO ÂMBITO DO PROGRAMA “CONHECER E CONVIVER 2018”:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Jardim Zoológico e de Aclimação em Portugal S.A., 
no âmbito do Programa “Conhecer e Conviver 2018”, que tem por objeto a entrada de 
aproximadamente 1.100 visitantes no Jardim Zoológico e acesso a todos os serviços 
existentes na área zoológica, exceto o comboio, bem como uma informação exarada 
pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, cujo teor se transcreve:---------------------------- 

“Informação /GAS 2018-------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Protocolo com Jardim Zoológico e de Aclimação em Portugal, S.A ----------------------- 
Conforme despacho da Exma. Senhora Vereadora, datado de 17/05/2018 e com o objetivo 

de proporcionar a um grande número de pessoas do concelho de Almodôvar uma visita ao 
Jardim Zoológico de Lisboa, nomeadamente aos participantes dos Programas Municipais 
ATL/2018, OTL, Almodôvar Conhecer e Conviver, Universidade Sénior e Trabalhadores 
Municipais, pretende-se, através da celebração de um Protocolo entre a Câmara Municipal de 
Almodôvar e o Jardim Zoológico e de Aclimação em Portugal, S.A adquirir 1100 ingressos, pelo 
valor unitário de 9.00 €, os quais serão válidos durante 1 ano.--------------------------------------------- 

Assim, para os devidos efeitos junto se anexa o Protocolo que deverá ser aprovado e 
devidamente assinado e enviado para o 1.º Outorgante.----------------------------------------------------- 

À consideração superior.”---------------------------------------------------------------------------------------- 

A Minuta do Protocolo faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzido. -------------------------------------- ---------------------------------- - 

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara no uso 
da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 

1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o 
Jardim Zoológico e de Aclimação em Portugal S.A., que terá por objeto a entrada no 
Jardim Zoológico e acesso a todos os serviços existentes na área zoológica, com 
exceção do comboio, dos nossos munícipes, no âmbito do Programa “Conhecer e 
Conviver”;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar as cláusulas constantes na minuta de Protocolo, presente em reunião 
de Câmara;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------------------  

5.º – Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida ao Jardim Zoológico e de 
Aclimação em Portugal S.A., para posterior agendamento da data para a respetiva 
outorga;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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6.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.7 - MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA 
E GOMES AIRES, NO ÂMBITO DO 2.º FESTIVAL FOLCLÓRICO & ARTESANATO DE 
GOMES AIRES”: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 84/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de junho de 2018, que se transcreve:  ---------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 084/PRESIDENTE/2018------------------------------------------------------------------------- 
MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, NO ÂMBITO DO II FESTIVAL FOLCLORE 

& ARTESANATO DE GOMES AIRES -------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

 O Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires 
estão empenhados em promover o II Festival Folclore & Artesanato, a realizar no dia 16 de 
junho de 2018 em Gomes Aires, com o intuito de promover a cultura típica da região e os 
produtos locais e regionais;------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses das 
respetivas populações, designadamente, no domínio do Património, Cultura e Ciência, nos 
termos do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação; e promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de eventos 
relacionados com a atividade económica de interesse municipal, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;---------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, 
o qual que terá por objeto a promoção do II Festival Folclore & Artesanato;--------------------------- 

2) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar;--------------------------------------------------------------- 

3) Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui em 
apreço, até ao limite de 1.500,00 €;-------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.05.01.02 e compromisso n.º 50639;--------------------------------------------------------------------------- 

Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------------- 
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Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º 
n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou: --------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, o qual terá por objeto a 
promoção do II Festival Folclore & Artesanato;----------------------------------------------------- 

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;------------------------------------- 

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço, até ao limite de 1.500,00 €;--------------------------------------------------------- 

4.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.05.01.02 e compromisso n.º 50639; --------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.8 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO CRAZY MOTORBIKES DE SANTA CLARA-A-NOVA – 
SECÇÃO “AMIGOS DA BIKE DE SANTA CLARA-A-NOVA” PARA AQUISIÇÃO DE “SACOS 
DE LEMBRANÇAS” PARA O 7.º BTT DE SANTA CLARA:    -----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Associação 
Crazy Motorbikes de Santa Clara-a-Nova – secção “Amigos da Bike”, cujo teor se 
transcreve: -- -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os “Amigos da Bike” são uma secção da Associação “Crazy Motorbikes” sediada em Santa 
Clara a Nova, concelho de Almodôvar. Desde 2011 os Amigos da Bike têm organizado 
anualmente um passeio de BTT em Santa Clara a Nova, com a participação de cerca 400 
amantes da modalidade de BTT. Ao longo dos anos temos tentado marcar a diferença, 
apostando no envolvimento da população da aldeia na organização deste evento. Com o 
espírito de aliar o desporto à tradição, as lembranças entregues a cada participante tem sido 
produtos da região (mel, medronho, pão, queijo, enchidos). Como é do vosso conhecimento, 
este é um evento que tem trazido a Santa Clara a Nova participantes e familiares de várias 
partes do país, o que tem contribuído para o passeio dos “Amigos da Bike” já ser um evento 
diferenciador e de renome. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sensibilizados para a temática do Ambiente, gostaríamos de tornar o passeio de 2018, 
marcado para o dia 10 de junho, um evento mais ecológico, dando destaque à temática da 
separação dos resíduos Com o objetiva de sensibilizar para a Importância deste tema, 
gostaríamos que o saco das lembranças entregue a cada participante, foca-se esta temática. ---- 

Tendo conhecimento de um saco da Resialentejo relacionado com este tema, solicitamos a 
vossa colaboração, nomeadamente na disponibilização de 400 sacos. ------------------------------------ 

Em anexo enviamos fotografia dos sacos que pretendíamos, se possível, que 
disponibilizassem. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sem outro assunto, encontramo-nos disponíveis para reunião, caso assim o entendam.” ------- 

No transcrito pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a seguinte Proposta: --  

“Proponho €250,00” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Sobre este pedido o Senhor Presidente explicou que foram solicitados à 
Resialentejo os sacos a que se refere o pedido, que gentilmente foram cedidos e 
entregues à Associação.-----------------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira à Associação Crazy 

Motorbikes de Santa Clara-a-Nova – Secção “Amigos da Bike de Santa Clara-a-Nova”, 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinada a apoiar as despesas 
inerentes ao passeio de BTT;----------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 50693; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.9 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
TREQUELAREQUE, DESTINADO A APOIAR AS ATIVIDADE DE VERÃO: ------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 86/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de junho de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, no montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para a 
Associação “Trequelareque”, tendo em vista apoiar a dinamização de atividade 
criativas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre este pedido o Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que a Câmara sempre 
tem apoiado esta iniciativa e aprovado, uma comparticipação financeira no valor total 
do pedido, isto é, de €1.500,00. Recordou que esta Associação faz um excelente 
trabalho nestas atividades de Verão, e que em nada colidem com as promovidas pelo 
Município. Em sua opinião, também este ano se deve apoiar esta iniciativa com uma 
comparticipação no valor de 1.500,00€, em conformidade com o solicitado, e nesse 
sentido se a proposta do Senhor Presidente se mantiver nos €1.000,00 votará contra. 

O Senhor Presidente aclarou que esta Associação utiliza as instalações do município 
sem pagar um cêntimo em renda, água ou eletricidade, tem um subsídio anual de 1300 
euros e acresce o facto de cobrarem 15 euros por cada criança (pelo menos assim foi 
no ano passado) no âmbito desta iniciativa. Mais referiu, que apesar de no ano 
passado se ter atribuído €1.500,00, este ano propõe que se atribua €1.000,00, para 
mostrar vontade de apoiar mas simultaneamente mostrar ensejo que a associação 
proceda consoante as suas possibilidades e capacidades financeiras e não somente 
dependente da verba municipal. ------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------- 

1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 
€1.000,00 (mil euros), a transferir para a Associação “Trequelareque”, tendo em vista 
apoiar a dinamização de atividade criativas;---------------------------------------------- -----------  

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 50695; ---------------------------------------------------   
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELA CASA DO BENFICA, DESTINADA A APOIAR A PROVA DE BTT QUE 
SE REALIZOU DIA 13 DE MAIO: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 87/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de junho de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a 
transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a apoiar as despesas 
inerentes à prova de BTT realizada no pretérito dia 13 de maio. -------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Casa do Benfica de 
Almodôvar, com vista a apoiar as despesas inerentes à prova de BTT realizada no 
pretérito dia 13 de maio;---------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 50696; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.11 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO CENTRO CULTURAL E 
SOCIAL DOS MESTRES, COM VISTA A APOIAR AS “FESTAS DE VERÃO”:  --------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 85/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de junho de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), 
destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da tradicional Festa de 
Verão, que o Centro Cultural e Social dos Mestres promoverá nos dias 13 e 14 de julho 
no Monte dos Mestres.------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Centro Cultural e Social dos 
Mestres, destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da tradicional 
Festa de Verão que terá lugar nos dias 13 e 14 de Julho no Monte dos Mestres;----------- 

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 50699; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.12 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO AMIGOS 
DE SÃO PEDRO, COM VISTA A APOIAR A “FESTA DO POÇO”:  ----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 88/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de junho de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
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comparticipação financeira, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), 
destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da “Festa do Poço”.------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação “Amigos de São 
Pedro”, destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da “Festa do 
Poço”;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 50705; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.13 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 93/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 01 de junho de 2018, cujo teor se transcreve:---------------------------------------   

“PROPOSTA N.º 93/PRESIDENTE/2018----------------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2018, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade;------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada 
a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra:------------------------------------------------------------------------------------- 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Associação de Solidariedade Social de Aldeia 

dos Fernandes 
€1.100,00 1 Tranche Compromisso N.º 50694 

Proponho ainda:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração 
do competente Protocolo, com a entidade e para o ano de 2018;---------------------------------------- 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição da comparticipação financeira supra 
descrita, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.”--------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------- 
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo 

os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e 
após assinado o respetivo Protocolo. ------------------------------------------------------------------ 
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2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova 
a elaboração do competente Protocolo, com a entidade e para o ano de 2018;----------- 

3.º - Aprovar os encargos decorrentes da celebração deste Protocolo; ----------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.14 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO. --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 101/GJA 
2018, exarada em 05 de junho de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor, 
se transcreve:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 101/GJA 2018- --------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir a partir de 01 de 

abril de 2018 até ao dia 31 de maio de 2018 (Proposta N.º 045/PRESIDENTE/2017, de 05 de 
dezembro) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I – Introdução ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Na sequência da aprovação da Proposta n.º 045/PRESIDENTE/2017, de 14 de 

dezembro, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 06 de dezembro de 2017, e 
da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 28 de dezembro de 2017, foi emitida autorização 
prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nas 
seguintes condições:----------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza constantes 
das Grandes Opções do Plano e Orçamento;--------------------------------------------------------------------- 

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.----------------------- 

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova as 
regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Normas Legais 
Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se a presente informação 
sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde 01 de abril 
de 2018 até ao dia 31 de maio de 2018.--------------------------------------------------------------------------- 

Contratos reduzidos a escrito ----------------------------------------------------------------------------------- 

Contrato 
Assinatura do 

Contrato 
Procedimento 
Pré-contratual 

Objeto do contrato Adjudicatário Valor do Contrato Início Conclusão Duração 

08/2018 06.04.2018 CPR 08/2018 

AQUISIÇÃO DE BENS — 

FORNECIMENTO DE MISTURA 

BETUMINOSA A FRIO 

MOTA-ENGIL, 
ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO, S.A. 

 
32.680,00 € 

 
07-04-2018 06-04-2021 1096 dias 

12/2018 

 

03-05-2018 

 
AD 21/2018 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - 

REALIZAÇÃO DE ANALISE5 FÍSICO-

QUÍMICAS E MICROBIOLÔGICAS ÀS 

ÁGUAS DE CONSUMO HUMANO, 

RECREATIVAS E RESIDUAIS DO 

MUNICIPIO DE ALMODÔVAR, 

INCLUINDO O NECESSARIO 

TRANSPORTE DAS AMOSTRAS 

LPQ - 
LABORATÓRIO 

PRO-QUALIDADE 
LDA. 

 
14.008,30 € 

 
04-05-2018 01-04-2019 333 dias 

15/2018 
08-05-2018 

 
AD 22/2018 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS 

EQUIPAMENTOS DE AR 

CONDICIONADO DO MUNICIPIO DE 

ALMODÔVAR  

PINTO & CRUZ - 
INSTALAÇÕES 

MANUTENÇÃO, 
S.A 

15.120,00 € 09-05-2018 07-05-2021 1095 dias 



 

 

ATA N.º 13/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JUN.2018 

 

330 

 

20/2018 
17-05-2018 

 
CP 02-E,2017 

EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS 

— EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO E 

REQUALIFICACA0 DA EM 506 ENTRE 

S. BARNABE E 0 ENTRONCAMENTO 

COM A EM 543 

CONSTRUÇÕES J J 
R. & FILHOS, S.A 

643.916,98 € 

 
17-06-2018 11-02-2019 240 dias 

21/2018 
29-05-2018 

 

AD 33/2018 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS — 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICOS 

QUE ASSEGUREM O PATROCINIO 

JUDICIARIO DO MUNICÍPIO DE 

ALMODÔVAR PELO PERÍODO DE 3 

ANOS 

 

RAMOS PRETO, 
ABREU 
RODRIGUES 
&ASSOCIADOS - 
SOCIEDADEOE DE 
ADVOGADOS R. L  

89.759,88 € 

 
30-05-2018 29-05-2021 1 096 dias 

Contratos não reduzidos a escrito - DAF---------------------------------------------------------------------- 
Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico da assunção de qualquer compromisso 

plurianual
1
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Contratos não reduzidos a escrito - DOSUGT---------------------------------------------------------------- 
Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico da assunção de qualquer compromisso 

plurianual
1
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

II – Proposta de decisão:----------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que a presente informação seja submetida à apreciação 

dos órgãos municipais.------------------------------------------------------------------------------------------------  
Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”----------- 

A Câmara tomou conhecimento.------------------------------------------------------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 - PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou os pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores Joana 
Isabel Guerreiro Palma, Manuel Augusto da Palma e Erico Silva Palma, bem como a 
ficha de apreciação técnica que confirma que a candidatura está instruída de acordo 
com o estabelecido no Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, 
de 9 de novembro de 2016.  ------------------------------------------------------------------------------  

Conforme o estabelecido no Regulamento supra referido as presentes candidaturas 
podem auferir do seguinte apoio: ----------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio ao 

investimento 

Criação do 

próprio emprego 

Apoio ao 

arrendamento 
Cabimento/compromisso 

Joana Isabel Guerreiro Palma 336,98€ 2.400,00€ 1.200,00€ Compromisso n.º 50761/50762 

Manuel Augusto da Palma 2.024,00€ --------------------- 1.650,00€ Compromisso n.º 20758/50759 

Erico Silva Palma 5.000,00€ --------------------- ------------------ Compromisso n.º50760 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas supra discriminadas, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016;- -----------------------------  
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2.º - Aprovar os apoios em causa, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 7.º, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de 
apreciação técnica das candidaturas; ------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 12/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 16 DE MAIO DE 2018: ---------------------------------------------------------------------------  

ATA N.º 12/2018 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 DE MAIO DE 2018:  ------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 12/2018, 
de 16 de maio, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. --------------------  

3.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de 
junho de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €1.763.178,21 (um milhão, setecentos e 
sessenta e três mil, cento e setenta e oito euros e vinte e um cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €473.493,07 
(quatrocentos e setenta e três mil, quatrocentos e noventa e três euros e sete 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.236.671,28 
(dois milhões, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e setenta e um euros e vinte e 
oito cêntimos).  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 

3.2.2 – 2.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2018: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e aprovação a 2.ª Revisão às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento, para o ano de 2018, elaborada em conformidade com o 
disposto no POCAL, que incorpora a criação de novas rubricas e respetivas dotações. -- 

Explicou, que a presente Revisão Orçamental tem como objetivo a introdução do 
financiamento aprovado referente a candidatura “Criação e Dinamização da Rede 
Integrada de Centros de BTT— Infraestruturas Câmara Municipal de Almodôvar” 
efetuada ao Turismo de Portugal, e da criação de novas rubricas orçamentais, quer no 
orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, para satisfação das 
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necessidades contabilísticas referentes ao Empréstimo para Investimentos de 
Interesse Municipal, que se encontra em fase de contratualização.--------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que compreende que se tem de abrir 
uma rubrica para os juros, mas o Senhor Presidente devia era ter falado do corte que 
fez na rubrica destinada aos novos recrutamentos. Falou tanto destes recrutamentos e 
agora está a retirar dinheiro desta rubrica. Isso é que o Senhor Presidente deveria 
referir e não falar apenas da rubrica que abriu por causa dos juros.”- ------------------------  

O Senhor Presidente mencionou que tal como sempre fez, e todos fazem, vai 
ajustando o orçamento municipal em cada possibilidade e vai retirando o que não 
precisa para outros custos. Mais aclarou que o vereador se está a esquecer dos 
concursos em curso assim como da entrada dos precários. ------------------------------------- 

Os documentos originais que compõem a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano 
e Orçamento em vigor no ano económico de 2018, foram devidamente assinados e 
ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ------------------------------  
1.º - Subscrever e aprovar ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento 
de 2018; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, para aprovação a 2.ª 
Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2018;  -----------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.2.3 – MINUTA DE CONTRATO DO EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO: -----  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 25/GAF 
2018, exarada em 29 de maio de 2018, pelo Gabinete de Apoio às Freguesias, cujo 
teor, se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação n.º 26/GAF 2018------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Minuta do Contrato de Crédito a Longo Prazo; Procedimento de Contratação 

Empréstimo de MLP, pelo prazo de 15 anos, para financiamento de despesa de investimento de 
interesse municipal ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – Introdução---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No âmbito do Procedimento de Contratação de um Empréstimo de Médio e Longo Prazo, 

pelo prazo de 15 anos, até ao valor de 3.560.00,00€
1 

e na respetiva adjudicação ao Banco BPI, 
S.A.

1
 foi remetida para os Serviços Municipais uma minuta de contrato de crédito a longo 

prazo, devidamente enviada pela instituição financeira em causa.  ---------------------------------------- 
Neste seguimento, a referida minuta foi encaminhada para o Oficial Público do Município, 

para análise das cláusulas contratuais, previamente à sua submissão e aprovação nos órgãos. 
Considerando que o Oficial Público do Município integra o Júri de abertura e apreciação das 

propostas, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, de que a análise das cláusulas contratuais 
presentes na minuta apresentada deveria ser efetuada pela técnica superior, Laura Guerreiro, 
conforme o Despacho n.º 21/PRESIDENTE/2017 de 07 de novembro.  ------------------------------------- 

II – Instrução e Análise do Processo ---------------------------------------------------------------------------- 
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Atendendo que o procedimento em questão abrange um  empréstimo a médio e longo 
prazo para aplicação em investimentos, nos termos do Artigo 51.º n.º 2 do Anexo I à Lei n.º 
73/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, estes deverão ser investimentos 
identificados no respetivo contrato de empréstimo e  caso ultrapassem 10 % das despesas de 
investimento previstas no orçamento do exercício, submetidos a discussão e a autorização 
prévia da Assembleia Municipal.  ------------------------------------------------------------------------------------- 

Por sua vez, no âmbito do Artigo 49.º n.º 6 do Anexo I à Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro, 
os contratos de empréstimo de médio e longo prazo, cujos efeitos da celebração se 
mantenham ao longo de dois ou mais mandatos, são objeto de aprovação por maioria 
absoluta dos membros da Assembleia Municipal em efetividade de funções.  ------------------------ 

Relativamente à minuta de contrato em questão, verifica-se a existência do Anexo III que 
elenca os investimentos a realizar pelo Município, com a concessão do crédito.  --------------------- 

Não obstante o respetivo conhecimento, salienta-se a necessidade de discussão e 
autorização prévia da Assembleia Municipal bem como a aprovação por maioria absoluta dos 
membros da Assembleia Municipal em efetividade de funções, atendendo ao prazo total de até 
15 anos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Após uma análise da minuta de contrato, verifica-se que este reporta todas as condições 
requeridas pelo Município, nas peças do procedimento, e elencadas na proposta adjudicada ao 
Banco BPI, S.A.: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Montante (cláusula 2.º): até 3.560.000,00 € (três milhões quinhentos e sessenta mil 
euros);  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Prazo (cláusula 3.º): 15 anos; -------------------------------------------------------------------------------- 
c) Finalidade (cláusula 3.º): realização de investimento (identificados no Anexo III); ----------- 
d) Utilização (cláusula 4.º): crédito na conta DO, no prazo de até 24 meses, contados desde 

a data de emissão do Visto do Tribunal de Contas; -------------------------------------------------------------- 
e) Taxa de Juro (cláusula 5.º): juros à taxa nominal correspondente ao Indexante - Euribor 

a 3 meses ou outra taxa que a venha a substituir nos termos do contrato, acrescida de uma 
margem ou spread de 1,375%; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Contagem e Pagamento de Juros (cláusula 6.º): juros, contados dia a dia com referência 
de períodos de contagem de juros trimestrais, pagos trimestral e postecipadamente; ---------------- 

g) Reembolso do Capital (cláusula 6.º): pagamento em prestações trimestrais 
postecipadas, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 27 meses a contar da data de emissão 
do Visto do Tribunal de Contas; --------------------------------------------------------------------------------------- 

h) Reembolso Antecipado (cláusula 6.º): reembolso antecipado, total ou parcial, do capital 
mutuado sem qualquer penalização; -------------------------------------------------------------------------------- 

i) Comissões (cláusula 8.º): o Município não pagará quaisquer comissões, exceto em caso 
de incumprimento; é da responsabilidade do Município do pagamento de quaisquer impostos, 
taxas, emolumentos e outros encargos futuros, exigíveis pela execução do contrato ou dos 
pagamentos a efetuar. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No que concerne às restantes cláusulas contratuais constantes da minuta apresentada, 
referentes a índole geral de pagamento, mora/incumprimento, vencimento antecipado, 
comunicações e cessão da posição contratual, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, de que 
estas estão conforme o previsto na legislação e que não são nocivas ou prejudiciais para o 
Município de Almodôvar.  ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à entrada em vigor, a referida minuta menciona que o contrato apenas 
produzirá efeitos na data em que o Município apresente os documentos elencados na 
Cláusula 7.º n.º 1, nos quais, entre outros, consta a prova de obtenção do Visto do Tribunal de 
Contas. A não entrega dos documentos, até ao término de um prazo, ainda não fixado pelas 
partes mas que deverá constar do contrato, confere à instituição financeira o direito de 
resolução do contrato. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Mais, entendemos, salvo melhor opinião, que a proposta apresentada pelo Banco BPI, S.A. 
deverá figurar no contrato como parte integrante do mesmo, dado ao seu papel essencial 
como base da adjudicação.  ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por fim, salienta-se a necessidade impreterível de sujeitar o contrato de empréstimo a 
visto prévio do Tribunal de Contas, de forma a produzir os seus efeitos, por aplicação dos 
Artigos 45.º e 46.º da Lei n.º 98/97 de 26 de agosto. O não cumprimento daquele preceito legal 
bem como o envio tardio para obtenção do visto está sujeito efeitos sancionatórios, nos termos 
dos Artigos 65.º e 66.º daquele diploma. --------------------------------------------------------------------------- 

III – Proposta de Decisão ------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Face ao supra exposto, propõe-se que: -------------------------------------------------------------------- 
a) Seja apresentado ao Banco BPI, S.A. a sugestão de constituir a proposta apresentada e 

adjudicada como anexo à minuta de contrato de crédito em questão; ------------------------------------ 
b) Seja submetido à apreciação e deliberação da Câmara Municipal a minuta de Contrato 

de Crédito a Longo Prazo, em anexo a esta informação; ------------------------------------------------------- 
c) Seja remetido à próxima sessão da Assembleia Municipal para efeitos de discussão, 

autorização e aprovação da minuta de contrato em questão, nos termos previstos no Artigo 
49.º n.º 6 do Anexo I à Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro; -------------------------------------------------- 

d) Se diligencie no sentido de obtenção do Visto do Tribunal de Contas, previamente à 
outorga do contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

À consideração superior -------------------------------------------------------------------------------------------- 
___________________ 

1 Aprovado por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 07 de março de 2018 
2 Aprovada por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 16 de maio de 2018 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que desde o princípio que vota contra 
pois este executivo ao assumir a dívida a 15 anos vai hipotecar o município e, já nem 
será o Presidente nessa altura, deveria ter sido feito de outra forma, respeita mas tem 
de votar contra.” --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que um empréstimo de 3,5 milhões não hipoteca o 
município que tem capacidade de empréstimo de quase 14 milhões, e sendo que mais 
que isso foi pago em empréstimo anterior já durante este mandato passado de 4 anos.  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço, deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Contrato de Crédito a Longo Prazo, em anexo a esta 
informação, que aqui se dá como totalmente reproduzida e faz parte integrante do 
presente livro de atas;  -------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja apresentado ao Banco BPI, S.A. a sugestão de constituir a 
proposta apresentada e adjudicada como anexo à minuta de contrato de crédito em 
questão; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal para efeitos de 
discussão, autorização e aprovação da minuta de contrato em questão, nos termos 
previstos no Artigo 49.º n.º 6 do Anexo I à Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro; -----------  

4.º - Que se diligencie no sentido de obtenção do Visto do Tribunal de Contas, 
previamente à outorga do contrato; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 



 

 

ATA N.º 13/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JUN.2018 

 

335 

 

3.2.4 - RELATÓRIO FINAL, NO ÂMBITO DA LOCAÇÃO FINANCEIRA PARA 
FINANCIAMENTO, PELO SISTEMA DE LEASING, DA AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO 
PESADO DE PASSAGEIROS, COM LOTAÇÃO DE 55 LUGARES + MOTORISTA + 
TRIPULANTE: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado pelo júri do 
procedimento, cujo teor se transcreve:----------------------------------------------------------------    

 “Relatório Final (Artigo 148.° do Código dos Contratos Públicos) -------------------------------------- 
Aquisição de Serviços ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Locação Financeira para Financiamento, pelo Sistema de Leasing, da Aquisição de um 

Veiculo Pesado de Passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco] lugares + motorista + 
tripulante -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2018 ------------------------------------------------------------------------------- 
Aos trinta dias do mês de maio do ano de dois mil e dezoito, reuniu o Júri do Concurso 

Público n.º 01/2018, nomeado, constituído pelos técnicos superiores Manuel da Silva Campos, 
Gina Maria Colaço Romão Martins e Gilberto da Silva Guerreiro, dos quais o primeiro é o 
Presidente, a fim de procederem à elaboração do presente relatório final, nos termos do artigo 
148.° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua atual redação, no âmbito do processo de aquisição de serviços com vista à 
locação financeira para financiamento, pelo sistema de leasing, da aquisição de um veiculo 
pesado de passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + tripulante”, 
à empresa Auto-Sueco, Lda., pelo prazo de 60 meses. ---------------------------------------------------------- 

Nos termos do artigo 147.° do Código dos Contratos Públicos procedeu-se à Audiência Prévia 
dos interessados, tendo-lhes sido remetido a intenção de adjudicação nos termos do relatório 
Preliminar no dia 18 de maio de 2018, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município 
de Almodôvar [www.vortalgov.com), aos concorrentes Banco Santader Totta, S.A. e Caixa 
Leasing e Fatoring - Instituição Financeira de Crédito, SA., no qual eram informados que 
conforme estipulado no n.º I do artigo 123.° do citado diploma legal, dispunham de seis dias 
para efeitos de pronúncia por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. ------------------------ 

Face ao exposto, decorrido o referido prazo, verifica-se que não foi apresentada qualquer 
reclamação pelo que, entende o Júri, que o relatório preliminar poderá ser tornado definitivo e a 
adjudicação recair sobre a proposta apresentada pela instituição bancária Banco Santader 
Totta, S.A., pelo valor global de €235.881,60, acrescidos do IVA. -------------------------------------------- 

Neste sentido, a referida empresa deverá entregar na Plataforma Eletrónica 
(www.vortalgov.com] os documentos de habilitação, no prazo de 10 dias a contar da data da 
notificação da adjudicação.  -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se o presente relatório que contém duas páginas, todas 
elas numeradas, o qual vai ser assinado pelos membros do júri --------------------------------------------- 

Submete-se o teor da presente Ata ao órgão competente para a decisão de contratar, para 
efeitos de apreciação e deliberação sobre a proposta de adjudicação.” ----------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: - ----------------------------  
1.º - Aprovar o relatório final, supra transcrito, produzido pelo respetivo Júri; ------- 
2.º - Aprovar a adjudicação ao Banco Santader Totta, S.A., nos termos do Relatório 

Final apresentado pelo Júri do Procedimento, para a contratação de aquisição de 
serviços com vista à locação financeira para financiamento, pelo sistema de leasing, da 
aquisição de um veículo pesado de passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) 
lugares + motorista + tripulante”, à empresa Auto-Sueco, Lda.,  -------------------------------  
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3.º - Aprovar o valor da adjudicação em €235.881,60, a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, bem como um prazo de 60 meses, nos termos e com os fundamentos 
constantes no Relatório Final emitido pelo Júri do procedimento; -------------------------------  

4.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação e, 
em simultâneo, aos restantes concorrentes, no sentido de dar conhecimento do teor 
do Relatório Final que recaiu sobre esta matéria, através da Plataforma Eletrónica a 
qual será acompanhada do presente relatório. -------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.2.5 - NOMEAÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO, NO ÂMBITO DA LOCAÇÃO 
FINANCEIRA PARA FINANCIAMENTO, PELO SISTEMA DE LEASING, DA AQUISIÇÃO DE 
UM VEÍCULO PESADO DE PASSAGEIROS, COM LOTAÇÃO DE 55 LUGARES + 
MOTORISTA + TRIPULANTE: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 90/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de junho de 2018, cujo teor se transcreve:---------------------------------------   

“PROPOSTA N.º 90/PRESIDENTE/2018 --------------------------------------------------------------------- 
NOMEAÇÃO DE GESTOR DO CONTRATO -----------------------------------------------------------------------  
LOCAÇÃO FINANCEIRA PARA FINANCIAMENTO, PELO SISTEMA DE LEASING, DA AQUISIÇÃO DE UM 

VEÍCULO PESADO DE PASSAGEIROS, COM LOTAÇÃO DE 55 LUGARES + MOTORISTA + TRIPULANTE -----------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Nos termos previstos no Artigo 290.º-A n.º 1 do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação dada pelo Decreto-Lei n.º 111-
B/2017, de 31 de agosto, o contraente público deve designar um gestor de contrato, tendo este 
a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato; ------------------------------------- 

 No procedimento de aquisição de serviços com vista à locação financeira para 
financiamento, pelo sistema de leasing, da aquisição de um veículo pesado de passageiros, com 
lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + tripulante, à empresa Auto-Sueco, Lda, 
considera-se como contraente público a Câmara Municipal, dado que lhe pertence a decisão de 
contratar e a competência para autorização de despesa. ----------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere aprovar: ------------------------------------------------- 
Para os efeitos previstos no Artigo 290.º-A n.º 1 do Código dos Contratos Públicos, a 

nomeação de Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico,  como Gestor de Contrato, 
relativamente ao Procedimento de Aquisição de Serviços - à locação financeira para 
financiamento, pelo sistema de leasing, da aquisição de um veículo pesado de passageiros, com 
lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + tripulante.”--------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: - ----------------------------  
1.º - Aprovar, para os efeitos previstos no artigo 290.º-A n.º 1 do Código dos 

Contratos Públicos, a nomeação de Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico,  
como Gestor de Contrato, relativamente ao Procedimento de Aquisição de Serviços - à 
locação financeira para financiamento, pelo sistema de leasing, da aquisição de um 
veículo pesado de passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + 
motorista + tripulante; -------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 



 

 

ATA N.º 13/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JUN.2018 

 

337 

 

3.2.6 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A MINUTA DO CONTRATO, NO 
ÂMBITO DA LOCAÇÃO FINANCEIRA PARA FINANCIAMENTO, PELO SISTEMA DE 
LEASING, DA AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PESADO DE PASSAGEIROS, COM LOTAÇÃO 
DE 55 LUGARES + MOTORISTA + TRIPULANTE: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a MINUTA do CONTRATO para locação financeira 
para financiamento, pelo sistema de leasing, da aquisição de um veículo pesado de 
passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + tripulante, a 
celebrar com Banco Santander Totta, S.A., no valor de € 235.881,60, acrescido de IVA a 
23% e com um prazo de 1826 dias (60 meses). ----------------------------------------------------- 

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a Minuta do Contrato para locação financeira para financiamento, 
pelo sistema de leasing, da aquisição de um veículo pesado de passageiros, com 
lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + tripulante; --------------------------- 

2.º - Que os competentes serviços notifiquem a firma adjudicatária do teor 
integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 
pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos 
Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí previstos; ------------------------ 

3.º - Que seja ainda a firma adjudicatária notificada para, no prazo estabelecido, 

proceda à entrega dos documentos que se encontrarem em falta. --------------------------- 

4.º - Que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação 
entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias 
destinado ao seu suprimento, conforme disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do 
Código dos Contratos Públicos; ------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.2.7 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO 
DE ISENÇÃO DE TAXAS FORMULADO PELO CIRCO “ATLAS”: ------------------------------------  

Foi presente um requerimento exarado pelo Circo Atlas, através do qual pede 
autorização para colocação de 6 painéis publicitários e instalação do Circo, a ter lugar 
no largo da Feira, em Almodôvar, pelo período de três dias. ------------------------------------ 

Solicita, ainda, a isenção das taxas devidas pela publicidade, ocupação de terrado e 
respetivas emissões das licenças. ----------------------------------------------------------------------- 

Foi igualmente presente uma informação do Serviço de Expediente, através da qual 
são discriminadas as taxas a cobrar e que perfazem um valor global de €140,70. --------- 

No transcrito pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a seguinte 
Despacho: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Isente-se por utilidade pública no evento do dia da criança. Próxima reunião de Câmara 
para ratificar” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou, ratificar o despacho 
do Senhor Presidente, e desta forma: - --------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a isenção total das taxas devidas pela ocupação do terrado e 
respetiva licença, bem como pela emissão da licença de publicidade, no valor global de 
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€140,70, tendo em consideração que participaram nas comemorações do dia da 
criança (1 de junho) promovido pelo município; ---------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 92.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a presente 
deliberação em minuta.-----------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  ------------------  

4.1 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA “REQUALIFICAÇÃO DA 
ESTRADA MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS 
FERNANDES E CEMITÉRIO”: ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pelo Diretor de 
Fiscalização, Eng.º Luís Marques, que se transcreve: ---------------------------------------------- 

 “Informação n.°16/2018 ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Empreitada: “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre 

norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” ----------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Análise do Pedido de Prorrogação de Prazo Solicitado pelo Empreiteiro  ---------------- 
A Empreitada foi consignada no dia 28/03/2017 e tinha um prazo de execução de 270 dias, 

estando inicialmente a sua conclusão prevista para o dia 23/12/2017. ----------------------------------- 
Foram posteriormente aprovados os seguintes Trabalhos Adicionais, que acresceram 65 dias 

ao prazo inicial para a conclusão da mesma: ---------------------------------------------------------------------- 
- Trabalhos Adicionais n.º 01 / Trabalhos a Mais de remodelação de um ramal de esgoto 

doméstico, aprovados em Reunião de Câmara do dia 16/08/2017, com um prazo de execução 
de 15 dias; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Trabalhos Adicionais n.º 02 / Suprimento de Erros e Omissões de reforço da camada de 
base do pavimento betuminoso, aprovados em Reunião de Câmara do dia 16/08/2017, com um 
prazo de execução de 30 dias; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Trabalhos Adicionais n.º 03 / Suprimento de Erros e Omissões de instalação de caleiras 
junto a portões de entrada, aprovados em Reunião de Câmara do dia 07/02/2018, com um 
prazo de execução de 05 dias; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Trabalhos Adicionais n.º 04 / Suprimento de Erros e Omissões de abate de árvores 
existentes na área de intervenção, aprovados em Reunião de Câmara do dia 18/04/2018, com 
um prazo de execução de15 dias; ------------------------------------------------------------------------------------- 

Para além desses Trabalhos Adicionais, foi determinada uma suspensão parcial dos 
trabalhos na Empreitada, a 30/11/2017, a qual foi motivada pela execução de uma outra 
Empreitada no mesmo local e da execução de uma rede de telecomunicações destinada a 
desativar a rede aérea de fibra ótica existente. Esta suspensão deu origem a uma prorrogação 
de prazo de 64 dias, conforme Auto de Reinicio dos Trabalhos, datado de 06/02/2018 -------------- 

Determinou-se assim, contabilizando o prazo inicial, e os acréscimos de prazo por trabalhos 
adicionais e suspensões de trabalhos, que o prazo final da Empreitada era o dia 01/05/2018. ----- 

Veio o Empreiteiro solicitar uma prorrogação do prazo da Empreitada por mais 90 dias, 
conforme comunicação em anexo, de modo a conseguir concluir os trabalhos em falta. No seu 
ofício alega que o atraso verificado se deveu à redefinição de alguns elementos do projeto, que 
tiveram em vista a melhoria das soluções existentes, existindo sempre o envolvimento dos 
diversos intervenientes da Empreitada (Dono de Obra, Fiscalização, Empreiteiro e Projetista), 
nomeadamente: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Alargamento da faixa de Rodagem; --------------------------------------------------------------------------- 
- Melhoramento e alargamento da faixa de rodagem na zona da rotunda; ------------------------- 
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- Demolição de muros e construção de novos; ---------------------------------------------------------------- 
- Execução da nova rede de infraestruturas de Telecomunicação; -------------------------------------- 
- Alteração da cota da ciclovia, para garantir a segurança dos utilizadores. ------------------------- 
As ditas retificações ao projeto existiram de facto, havendo inclusivamente deliberações de 

Câmara de aprovação dessas alterações. -------------------------------------------------------------------------- 
Verifica-se assim que a determinação dessas soluções de projeto e os respetivos tempos 

decorridos até à aprovação das mesmas, tiveram influência no incumprimento do prazo 
determinado. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por outro lado, verifica-se que existiram alguns períodos nos quais os trabalhos avançaram 
com um ritmo reduzido, facto ao qual o Empreiteiro não é alheio, pois nesses períodos não 
estiveram afetos a obra as cargas de mão-de-obra e de equipamentos necessárias e previstas 
no Plano de Trabalhos ao desenvolvimento das atividades. --------------------------------------------------- 

Considera-se que o prazo proposto pelo Empreiteiro é razoável para a conclusão da 
Empreitada, devendo, em caso de aprovação, o mesmo concluir os trabalhos e pedir vistoria 
para efeitos de receção provisória até ao dia 31 de julhode2018. ------------------------------------------- 

Submete-se assim ao Órgão competente para a decisão de contratar, a aprovação da 
prorrogação do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por 90 dias, bem como 
tomada de decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da 
Clausula 11ª do Caderno de Encargos da Empreitada, correspondendo a um valor 1 

0
/00 do preço 

contratual, por cada dia de atraso, tendo em consideração que o Empreiteiro é apenas 
parcialmente responsável pelos atrasos verificados.” ----------------------------------------------------------- 

O supra referido pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a Câmara, o 
seguinte Despacho “ Autorizo a prorrogação. Próxima reunião de câmara para ratificação.”--- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do 
Senhor Presidente e, desta forma: - --------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 90 dias, para execução da empreitada de 
Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre norte da 
Aldeia dos Fernandes e Cemitério”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informação exarada pelo Diretor de Fiscalização;   

2.º - Aprovar, excecionalmente, a não aplicação das sanções contratuais previstas 
no número 1 da Clausula 11ª do Caderno de Encargos da Empreitada, correspondendo 
a um valor 1 0/00 do preço contratual, por cada dia de atraso, tendo em consideração 
que o Empreiteiro é apenas parcialmente responsável pelos atrasos verificados; ---------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE “AMPLIAÇÃO DA 
REQUALIFICAÇÃO URBANA DO LARGO DE SÃO PEDRO”: ----------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pelo Diretor de 
Fiscalização, Eng.º Luís Marques, que se transcreve: ---------------------------------------------- 

 “Informação n.°02/2018 ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Prorrogação de Prazo ----------------------------------------------------------------------------------- 
Empreitada: “Requalificação urbana do largo de S. Pedro — Ampliação da área de 

intervenção” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente a empreitada supramencionada, foi solicitado pelo empreiteiro uma 

prorrogação de prazo de 30 dias com base nas chuvas verificadas em Marco e Abril. Tal situação 
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não posso comprovar, uma vez que iniciei os meus trabalhos ao serviço da Câmara Municipal de 
Almodôvar a dia 16 de Abril. Quando nomeado para direção de fiscalização, apenas se 
verificavam 70,00 m de abertura de vala para rede de Águas Pluviais, executados. ------------------- 

Recordo ainda que a empreitada em questão foi consignada a 23 de Fevereiro, o PSS 
aprovado a 27 do mesmo mês e o seu prazo de execução é de 90 dias. ----------------------------------- 

Segundo o Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de Janeiro e com a sua redação a data de abertura de procedimento de contratação da 
respetiva empreitada, no n° 1 do seu Artigo 362.° consta que: - “O prazo de execução da obra 
começa a contar-se da data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação 
parcial ou ainda da data em que o dono de obra comunique ao empreiteiro a aprovação do 
Plano de Segurança e Saúde, nos termos previstos na lei, caso esta última data seja posterior”. -- 

Está ainda definido no Código dos Contratos Públicos (COP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de Janeiro e com a sua redação a data de abertura de procedimento de 
contratação da respetiva empreitada, no seu Artigo 325°: ---------------------------------------------------- 

 “1 - Se o co-contratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou 
parte delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para cumprir 
dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou o 
contraente público tenha perdido o interesso na prestação.” ------------------------------------------------ 

“4 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de 
sanções previstas no contrato para o caso de incumprimento pelo co-contratante, por facto que 
lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de indemnização por 
mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil.” ------------------------------------------------- 

E no seu artigo 403°: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao 

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em 
valor correspondente a 1 % do preço contratual, sem prejuízo de o contrato poder prever valor 
mais elevado, até ao dobro daquele valor. “, estando esta situação prevista na Cláusula 8.ª do 
Caderno de Encargos da Empreitada.” ------------------------------------------------------------------------------ 

Posto isto, tendo o prazo terminado a 28 de Maio de 2018, encontra- se o empreiteiro em 
incumprimento do prazo de execução dos trabalhos. ----------------------------------------------------------- 

Ainda assim, após analisadas as vantagens existentes na continuação do desenvolvimento 
dos trabalhos por este Empreiteiro (garantias de trabalho já executado, novos procedimentos 
de contratação que consumirão mais recursos financeiros e humanos), julga-se haver interesse 
em que esta prestação se mantenha. -------------------------------------------------------------------------------- 

Em conclusão, considera-se a prorrogação de prazo pelo período de 30 dias, nos termos do 
número 1 do artigo 325.° do CCP, um prazo razoável para a execução dos trabalhos. ---------------- 

Submete-se assim ao órgão competente para a decisão de contratar a aprovação da 
prorrogação do prazo da Empreitada solicitada polo Empreiteiro, por 30 dias, bem como a 
tomada de decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da 
Cláusula 8.ª do Caderno do Encargos da Empreitada, correspondendo a 1 % do preço 
contratual.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O supra referido pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a Câmara, o 
seguinte Despacho “ Autorizo a prorrogação. Próxima reunião de Câmara para ratificação.”-- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do 
Senhor Presidente e, desta forma: - --------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 30 dias, para execução da empreitada de 
“Requalificação Urbana do Largo de S. Pedro — Ampliação da área de intervenção”, 



 

 

ATA N.º 13/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JUN.2018 

 

341 

 

nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação exarada pelo Diretor de 
Fiscalização; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, excecionalmente, a não aplicação das sanções contratuais previstas 
no número 1 da Cláusula 8.ª do Caderno do Encargos da Empreitada; -----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.3 - DESTAQUE DE PRÉDIO URBANO REQUERIDO POR MARIANA DE BRITO 
GERALDO VISEU: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 02/2018, requerido por Mariana de 
Brito Geraldo Viseu, acompanhado da informação n.º 26/2018 e de uma proposta para 
aprovação, cujos teores, respetivamente, se transcrevem: -------------------------------------- 

“REQUERENTE Mariana de Brito Geraldo Viseu --------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Pedido de Destaque de Prédio Urbano - Dentro do perímetro urbano ------------------ 
1. Resumo: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende a requerente, na qualidade de proprietária, efetuar o destaque de urna parcela do 

prédio urbano situado na Rua das Escolas, na freguesia do Rosário, Concelho de Almodôvar, 
inscrito na Conservatória do Registo Predial do Almodôvar com o número 364/20000309, a 
matriz urbana n° 740, e com uma área total de 926,70 m

2
 e área coberta de 274,40m

2
. ------------- 

- Enquadramento da pretensão nos instrumentos de gestão territorial (IGT’s):--------------------- 
De acordo com a planta de localização apresentada, o prédio está inserido,------------------------ 
- Dentro do aglomerado urbana do Rosário, aglomerado urbano de nível II, de acordo com o 

ponto 2) do artigo 18°, em área classificada como “Espaços Urbanos”, enquadrada pelo artigo 
21°, ambos do Regulamento do PDM de Almodóvar

1
 na sua atual redação; ----------------------------- 

- Em Área de Reabilitação Urbana (ARU), de acordo com o Aviso n.º 4256/2016 - Diário da 
Republica n.º 61/2016, Série II do 2016-03-29. ------------------------------------------------------------------- 

2. Informação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No seguimento da anterior informação, datada do 17.04.2018, com n° 012/2018 (folhas nº 

14 e 15 do processo), constata-se que foram entregues novos elementos. ------------------------------- 
Na planta agora submetida as áreas indicadas estão concordantes com as áreas registadas 

na Certidão Permanente do Registo Predial, considerando-se esclarecida a questão. ----------------- 
- Descrição das parcelas resultantes do destaque: ---------------------------------------------------------- 
- A parcela a destacar (identificada pela letra A) corresponde a 463,30 m

2
 de área total, 

sendo 141,60 m
2
 da área coberta e 321,70 m

2
de área descoberta; ----------------------------------------- 

- A parcela restante (identificada pela letra B) corresponde a 463,40 m
2 

da área total, sendo 
132,80 m

2 
da área coberta e 330,60 m

2
de área descoberta; -------------------------------------------------- 

- Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos;----------- 
- Não consta da certidão de descrição da Conservatória do Registo Predial nenhum registo 

de Ónus de não fracionamento. --------------------------------------------------------------------------------------- 
3. Proposta de decisão: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao exposto, conclui-se, ao abrigo do ponto 4, 6 e 7 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.º 

555/99 de 16 de dezembro (RJUE)1, na sua atual redação, que é viável o destaque da parcela 
pretendida. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Salvo melhor opinião, submeto a consideração superior,” ------------------------------------------------ 

“PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DE CÂMARA ------------------------------------------------------------- 
PEDIDO DE DESTAQUE  --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Proc.° 2/2018 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Requerente: Mariana de Brito Geraldo Viseu----------------------------------------------------------------- 
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Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Urbano ------------------------------------------------------------------ 
Situado: Rua das Escolas – Rosário ------------------------------------------------------------------------------ 
Identificação do prédio: Urbano, inscrito na Conservatória do Predial de Almodôvar com n°. 

364/20000309, e descrito na matriz urbana com o art.º 740, com a área total de 926,70rn
2 

sendo 274,40rn
2 

de área coberta. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Área a destacar: - 463,30m

2
 -------------------------------------------------------------------------------------- 

Área restante: - 463,40rn
2
 ------------------------------------------------------------------------------------------ 

De acordo com os pontos 4, 6 e 7 do art.º 6° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
na sua atual redação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ------------------------------- 
> Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos; ---------- 
> Não consta da certidão de descrição da Conservatória do Registo Predial nenhum registo 

de Ónus de não fracionamento; --------------------------------------------------------------------------------------- 
Que na área corresponde ao prédio originário não è permitido efetuar novo destaque no 

prazo de 10 anos, a partir da data da escritura, deve ser inscrito no registo predial as parcelas 
resultantes do destaque. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Nos termos da legislação referida, e com base na informação dos serviços técnicos, 15 de 
maio de 2018, proponho que a Câmara delibere aprovar o pedido.” ------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o destaque de um prédio urbano, situado na Rua das Escolas, na 

freguesia do Rosário, Concelho de Almodôvar, inscrito na Conservatória do Registo 
Predial do Almodôvar com o número 364/20000309, a matriz urbana n° 740, e com 
uma área total de 926,70 m2 e área coberta de 274,40m2, nos termos e com os 
fundamentos constantes na supra transcrita proposta de aprovação. ------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por: ---------------------- 
- Jorge Candeias dos Reis, residente no imóvel sito em Monte Aipo, União das 

Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Concelho de Almodôvar, 
acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os 
trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação, reportam-se à remoção das telhas existentes, colocação de 
barrotes, tábuas de forro e telhas cerâmicas.--------------------------------------------------------   

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €7.722,00. ---------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente 
receberá a comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e 
setenta euros). ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
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1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução 
das obras no imóvel supra identificado. -------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.2 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO ESPAÇO ATL: --------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um Projeto de Normas de Funcionamento do 
Espaço ATL – 2018, o qual estabelece as condições gerais de funcionamento do espaço 
ATL (Atividades de Tempos Livres) promovido pelo Município de Almodôvar, tendo, 
por isso, a sua vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento 
da respetiva aprovação pelo órgão competente (Câmara Municipal) e o dia 07 de 
setembro de 2018, bem como uma informação exarada em 04 de junho de 2018, pela 
Técnica, Filipa Ramos, cujo teor se transcreve. ------------------------------------------------------ 

“Assunto: ATL 2018 -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
INFORMAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando o período de férias escolares, na época de verão, propõe-se a realização das 

Atividades de Tempos Livres (adiante designado ATL) de Verão no período de 2 de Julho a 7 de 
Setembro de 2018. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O ATL de Verão tem corno finalidade dar resposta às necessidades das famílias, no que 
concerne à incompatibilidade entre os horários de trabalho dos pais/encarregados de educação 
e o período de férias letivas das crianças. Consistindo os seus objetivos em: ----------------------------- 

• Proporcionar às crianças um programa de atividades de caráter educativo, cultural, 
desportivo, ambiental e lúdico. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

• Fomentar a cooperação, entreajuda e espirito de equipa entre as crianças. ---------------------- 
• Estimular a autonomia, a iniciativa e a criatividade das crianças, apelando a uma 

participação nas atividades. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Estimular o respeito e aceitação das diferenças e o apelo à cidadania. ----------------------------- 
• Proporcionar vivências/experiências diferentes. ----------------------------------------------------------- 
O ATL, para crianças com idades compreendidas entre os 6 e os 12 anos de idade, será 

dinamizado em 5 turnos, com a duração de 15 dias. Por sua vez, o ATL Pré-escolar, para 
crianças dos 3 aos 5 anos de idade, ocorrerá em 3 turnos, também com a duração de 15 dias, 
sendo que coincidirão com os três últimos turnos do ATL. ----------------------------------------------------- 

No que respeita à comparticipação quinzenal, o valor será de 40€ por cada criança. ------------- 
Deste modo, os turnos serão divididos da seguinte forma: ----------------------------------------------- 

Turnos Datas 
ATL 

ATL 

PRÉ-ESCOLAR Início Fim 

1.º turno 02/07/2017 13/07/2017 X  

2.º turno 16/07/2017 27/07/2017 X  

3.º turno 30/07/2017 10/08/2017 X X 

4.º turno 13/08/2017 24/08/2017 X X 

5.º turno 27/08/2017 07/09/2017 X X 

Propõe-se, também, que as inscrições iniciem no dia 7 de Junho e terminem a 21 de Junho de 
2018, decorrendo nos Serviços administrativos da Divisão de Intervenção Social, Educação, 
Cultura, Desporto e Juventude. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Para a realização das atividades inerentes ao ATL de Verão, prevê-se a seguinte estimativa 
orçamental (tendo por base a participação de 250 crianças na totalidade): ----------------------------- 

Despesas Valor unitário Valor Total 

Identificadores  0.27€ - 67.50€ 

Seguro 1.50€ 375€ /por turno - €1.200,00 

Lancheiras 3.50€ 875€ 

Material didático e outro   1500€ 

Visita Pedagógica  9.50€ 2.375€ 

Refeições Restaurante 6.00€ (950) 5.700€ 

Refeições Know Food 1.80€ (600) 1.080€ 

  1 1.972,50€ 

As normas de funcionamento do ATL, bem como a ficha de inscrição encontram-se em anexo 
à presente informação.------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto remete-se à consideração superior para análise e deliberação.”----------------- 

As normas de funcionamento do ATL fazem parte integrante do presente livro de 

atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------------------------ 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: --------------------------- 
1º - Aprovar as Normas que se destinam a regular o funcionamento do espaço ATL 

promovido pela Câmara Municipal de Almodôvar, nos termos transcritos; ----------------- 
2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização desta iniciativa. ---- 
3.º - Aprovar que sejam publicitadas por edital a entrada em vigor das normas de 

funcionamento do espaço ATL – 2018, e publicadas na página eletrónica do município;  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

5.3 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA FACAL: ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas de funcionamento da 
FEIRA DE ARTES E CULTURA DE ALMODÔVAR - FACAL /2018 que estabelece as 
normas que enquadram a organização e o funcionamento da XXIII edição da FACAL – 
Feira de Artes e Cultura de Almodôvar, promovida pela Câmara Municipal de 
Almodôvar, e que terá lugar nos dias 06, 07 e 08 de julho de 2018, sendo, por isso, a 
sua vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da 
respetiva aprovação pelo órgão competente (Câmara Municipal) e o dia 09 de julho de 
2018 (inclui a desmontagem dos Stands e limpeza do espaço).--------------------------------- 

As Normas de funcionamento em apreço fazem parte integrante do presente livro 

de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. -------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador Ricardo Colaço chamou a atenção para o 
facto de a FACAL ser um local essencialmente vocacionado para expositores com 
ofícios tradicionais, mas ultimamente estão-se a distanciar desse objetivo. ---------------- 

A Senhora Vereadora Ana Carmo lembrou que cada vez há menos artesãos que 
executem os ofícios tradicionais e, por isso, se torna cada vez mais difícil manter esta 
linha tradicional, de que muito nos orgulhamos. --------------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador Ricardo Colaço retorquiu que se quiserem manter outro tipo de 
expositores que criem outro certame e deem-lhe outro nome. -------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------------- 
1.º - Aprovar as Normas de funcionamento da Feira de Artes e Cultura de 

Almodôvar - FACAL 2018, evento que terá lugar nos próximos dias 06, 07 e 08 de julho 
de 2018;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização do evento. ----------- 
3.º - Aprovar que sejam publicitadas por edital a entrada em vigor das respetivas 

normas de funcionamento, e publicadas na página eletrónica do município; -------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.4 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À 
COMPARTICIPAÇÃO DO VALOR DA MENSALIDADE DA ALUNA, JOANA SANTO, QUE 
FREQUENTA O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, SECÇÃO DE 
CASTRO VERDE, NO ANO LETIVO DE 2017/2018: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 92/PRESIDENTE/2018, exarada em 
06 de junho de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 92/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
COMPARTICIPAÇÃO NAS MENSALIDADES DA ALUNA, JOANA SANTO, QUE FREQUENTA O 

CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO – ANO LETIVO 2017/2018------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: -------------------------------------------------------------------------------------------- 
É competência das Câmaras Municipais apoiar ou comparticipar no apoio à ação social 

escolar e às atividades complementares no âmbito de projetos educativos, nos termos das 
alíneas u) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A que a dança desempenha um importante papel na formação da criança, ao mesmo tempo 
que desenvolve a sua criatividade, autodisciplina e equilíbrio, e facilita a concentração e o 
desenvolvimento do raciocínio; ------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal de Almodôvar é uma das associadas do Conservatório Regional do 
Baixo Alentejo e que o polo mais próximo está sediado em Castro Verde; ------------------------------- 

Frequentam este conservatório, um número bastante significativo de crianças do nosso 
concelho, as quais têm obtido resultados positivos, e que a Câmara comparticipa com 40% do 
valor da mensalidade a suportar por cada aluno;--------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar a comparticipação de 40% do valor das 

mensalidades a suportar pela aluna Joana Santos Espírito Santo, nos termos da lista que infra 
se transcreve, com efeitos a abril de 2018; ---------------------------------------------------------------------- 

Nome do aluno Disciplinas Valor mensal 

Joana Santos Espírito Santo 
Dança Criativa  
Introdução Técn. Dança Clássica €50,00 

2.º - Que se solicite ao encarregado de educação da aluna os documentos comprovativos do 
pagamento do montante, não comparticipado;----------------------------------------------------------------- 

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 040701, Proj. 
2018/252 8.2 e compromisso n.º 50139.------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------------- 
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação de 40% do valor das mensalidades a suportar pela 

aluna Joana Santos Espírito Santo, com efeitos a abril de 2018;--------------------------------  
2.º - Que se solicite ao respetivo encarregado de educação da aluna os 

documentos comprovativos do pagamento do montante, não comparticipado; -----------  
3.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 040701, Proj. 
2018/252 8.2 e compromisso n.º 50139. ---------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

5.5 – PEDIDOS EXCECIONAIS DE INCENTIVO À NATALIDADE QUE NÃO SE ENQUADRAM 
NO ÂMBITO DO DEFINIDO NO ARTIGO 3º DO REGULAMENTO DE INCENTIVO À 
NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou três informações, exaradas em 09 de abril de 
2018, pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, cujos teores se transcrevem: ------------ 

 “Assunto: Reembolso – Incentivo à Natalidade 2018 ------------------------------------------------------  

Na sequência de deferimento de candidatura no âmbito do Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família e após a análise do requerimento n.º 2993, com entrada em 2 de 
abril de 2018, para atribuição de apoio mensal, requerida por Vanda da Silva Rosa Viseu, com o 
Numero de Identificação Fiscal 220293880, residente na Rua Nova do Moinho, 4, Aldeia dos 
Fernandes, cumpre informar que: ------------------------------------------------------------------------------------  

- a requerente satisfaz os requisitos definidos no n° 3 e n° 4 do art.º 5 do regulamento supra 
referido mas não cumpre com o definido no n° 3 do artigo 8 do referido diploma, uma vez que 
as faturas entregues são no valor de 40,97€. ----------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe-se o indeferimento do reembolso do apoio mensal referente à 
faturação do mês de março.--------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se a presente informação para análise e decisão superior.” ---------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas apresentadas, nos 

termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família, por Vanda da Silva Rosa Viseu, no montante de €40,97. -------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

 “Assunto: Reembolso – Incentivo à Natalidade 2018 ------------------------------------------------------  
Na sequência de deferimento de candidatura no âmbito do Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família e após a análise do requerimento n.º 3091, com entrada em 3 de 
abril de 2018, para atribuição de apoio mensal, requerida por Isabel Maria Diogo Guerreiro, 
com o Numero de Identificação Fiscal 207579598, residente em Cumeada, Santa Cruz, cumpre 
informar que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- a requerente satisfaz os requisitos definidos no n° 3 e n° 4 do art.º 5 do regulamento supra 
referido mas não cumpre com o definido no n° 3 do artigo 8 do referido diploma, uma vez que 
as faturas entregues são no valor de 37,80€. ----------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe-se o indeferimento do reembolso do apoio mensal referente à 
faturação do mês de março.--------------------------------------------------------------------------------------------  
Submete-se a presente informação para análise e decisão superior.” ----------------------------------------  



 

 

ATA N.º 13/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JUN.2018 

 

347 

 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas apresentadas, nos 

termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família, por Isabel Maria Diogo Guerreiro, no montante de €37,80. --------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

 “Assunto: Reembolso – Incentivo à Natalidade 2018 ------------------------------------------------------  
Na sequência de deferimento de candidatura no âmbito do Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família e após a análise do requerimento n.º 3196, com entrada em 5 de 
abril de 2018, para atribuição de apoio mensal, requerida por Maria do Carmo Cordeiro 
Valeriano, com o Numero de Identificação Fiscal 212783548, residente Rua da Cova da Burra n,º 
15 – 1.º Esq.º - Almodôvar, cumpre informar que: ---------------------------------------------------------------  

- a requerente satisfaz os requisitos definidos no n° 3 e n° 4 do art.º 5 do regulamento supra 
referido mas não cumpre com o definido no n° 3 do artigo 8 do referido diploma, uma vez que 
as faturas entregues são no valor de 43,21€. ----------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe-se o indeferimento do reembolso do apoio mensal referente à 
faturação do mês de março.--------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se a presente informação para análise e decisão superior.” ---------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento da faturação referente ao mês de 

novembro, apresentada fora do prazo estipulado, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, por Maria do Carmo 
Cordeiro Valeriano, no montante de €43,21. --------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.6 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 03/VICE-
PRESIDENTE/2018, exarada em 06 de junho de 2018, cujo teor se transcreve:-------- -----  

“PROPOSTA N.º 03/VICE-PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO 

DE EMERGÊNCIA SOCIAL ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência 

Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam 
com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação 
das suas necessidades mais imediatas e essenciais; ------------------------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: ------------------------- 
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- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 06.jun.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Sónia Rodriguez Moreno, 
Contribuinte Fiscal n.º 232586527, para a Pagamento de transporte em ambulância, no valor 
pontual de €102,00; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 06.jun.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Manuel António Sousa, 
Contribuinte Fiscal n.º 113553846, para a atribuição de apoio para a aquisição de bens de 
primeira necessidade, no valor pontual de €400,00; ------------------------------------------------------------ 

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 
dias úteis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através 
da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04080202 e compromissos n

os
 

50720 e 50721, respetivamente; -------------------------------------------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

presente deliberação em minuta.”---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultante dos encargos com as 

candidaturas de Sónia Rodriguez Moreno e Manuel António Sousa, apresentadas no 
âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos termos da presente 
proposta; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas no prazo de 10 dias úteis; --------------------------------------------------------------------  

3.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 50720 e 50721; --------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, dos atos praticados neste âmbito. ------------------------------------  

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e trinta minutos.------------------------------------------   

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 

 

 


